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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Marcos Antônio
Matos de Carvalho, CONVIDA os(as) Senhores(as) Membros(as),
servidores(as) e demais colaboradores(as) do Ministério Público de
Pernambuco para participarem da Semana do MPPE 2023, a ser
realizada nos dias 11, 12, 13 e 14/12/2023, com o tema “Direito Humano
à Alimentação: um chamado para a ação”.

A programação da Semana do MPPE 2023 poderá ser acessada
através do link: https://sites.google.com/mppe.mp.br/semana-do-mppe-
2023.

CONVITE PGJ Nº 005/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor dos requerimentos de licença e de alteração de
férias n.ºs 465978/2023 e 465979/2023, respectivamente;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Retificar a Portaria PGJ n.º 2.668/2023, publicada no DOE de
19/09/2023, nos termos a seguir:

ONDE SE LÊ:

Designar a Dra. SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO, Promotora de Justiça de Pombos, de 1ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Glória do
Goitá, de 2ª Entrância, no período de 02/10/2023 a 31/10/2023, em
razão das férias do Dr. Daniel Cezar de Lima Vieira.

LEIA-SE:

Designar a Dra. SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO, Promotora de Justiça de Pombos, de 1ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Glória do
Goitá, de 2ª Entrância, no período de 02/10/2023 a 17/11/2023, em
razão das férias e licença paternidade do Dr. Daniel Cezar de Lima
Vieira.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/10/2023.

PORTARIA PGJ Nº 3.166/2023
Recife, 1 de novembro de 2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do despacho PGJ no requerimento eletrônico
nº 468283/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, da Instrução Normativa PGJ nº
002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. RODRIGO COSTA CHAVES, 2º Promotor de Justiça
de Abreu e Lima, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 3º Promotor de Justiça de Abreu e Lima, no período de 11/12/2023 a
22/12/2023, em razão das férias da Dra. Liliane Asfora Cunha
Cavalcanti da Fonte.

II - Revogar a designação do Promotor de Justiça supramencionado
para o exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª Entrância, no período de
11/12/2023 a 20/12/2023, em razão das férias da Dra. Maísa Silva Melo
de Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 3.377/2023
Recife, 24 de novembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o requerimento eletrônico de compensação de
plantão nº 468135/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 3.394/2023
Recife, 27 de novembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



2Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 11 de dezembro de 2023

RESOLVE:

Designar o Dr. JORGE GONÇALVES DANTAS JÚNIOR, Promotor de
Justiça de São Bento do Una, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Sanharó, de 1ª
Entrância, no período de 04/12/2023 a 21/12/2023 e no dia 03/01/2024,
em razão das férias e da compensação de plantão do Dr. Jefson Márcio
Silva Romaniuc.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o requerimento eletrônico de compensação de
plantão nº 468135/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA, 2ª
Promotora de Justiça de Pesqueira, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Pesqueira, no período
de 04/12/2023 a 21/12/2023 e no dia 03/01/2024, em razão das férias e
da compensação de plantão do Dr. Jefson Márcio Silva Romaniuc.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 3.395/2023
Recife, 27 de novembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 7ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. IGOR HOLMES DE ALBUQUERQUE,  Promotor de
Justiça de Criminal de Palmares, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo nos cargos de Promotor de Justiça de Maraial e Promotor de
Justiça de Quipapá, ambos de 1ª Entrância, no período de 01/12/2023 a
31/12/2023, em razão da licença maternidade da Dra. Ana Victoria
Francisco Schauffert.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/12/2023.

PORTARIA PGJ Nº 3.498/2023
Recife, 4 de dezembro de 2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso das suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de dezembro, encaminhada pela Coordenação da 1ª Circunscrição
Ministerial de Salgueiro;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de dezembro, encaminhada pela Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial de Petrolina;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de dezembro, encaminhada pela Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial de Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 3.057/2023, de 26/10/2023,
publicada no DOE do dia 27/10/2023, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.548/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 3.362/2023;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Incluir o dia 20/12/2023 no plantão da 11ª Circunscrição Ministerial de
Limoeiro, publicado pela Portaria POR-PGJ n.º 3.362/2023 do dia
24/11/2023, publicada no DOE do dia 25/11/2023, conforme anexo
desta Portaria,

II - Lembrar, ao Promotor de Justiça, abaixo relacionado, no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme disposto nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.549/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do despacho PGJ no requerimento eletrônico
nº 466752/2023;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. CARLOS ROBERTO SANTOS, 13º Procurador de
Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no cargo de
11º Procurador de Justiça Cível, no período de 11/12/2023 a
30/12/2023, em razão da licença médica da Dra. Lúcia de Assis.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.550/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do despacho PGJ no requerimento eletrônico
nº 468266/2023;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
1ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. III, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar a Dra. ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS, 1ª Promotora
de Justiça de Salgueiro, em exercício, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo nos cargos Promotor de Justiça de Parnamirim e Promotor
de Justiça de Terra Nova, ambos de 1ª Entrância, nos dias 14/12/2023 e
15/12/2023, em razão da compensação de plantão da Dra. Juliana
Falcão de Mesquita Abreu.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.551/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 3.552/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

CONSIDERANDO o teor do despacho PGJ no requerimento eletrônico
nº 468283/2023;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar a Portaria PGJ nº 3.376/2023, publicada no DOE de
27/11/2023, por meio da qual foi designado o Dr. ÉDIPO SOARES
CAVALCANTE FILHO, 18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital, em exercício, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de
2ª Entrância, no período de 11/12/2023 a 20/12/2023, em razão das
férias da Dra. Maísa Silva Melo de Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados no processo SEI n.º
19.20.0239.0030615/2023-60;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 11ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. TIAGO MEIRA DE SOUZA, Promotor de Justiça de
Orobó, de 1ª Entrância, para atuar na audiência da 1ª Vara Cível da
Comarca de Surubim, referente ao processo NPU n.º 0010676-
04.2022.8.17.2001, pautada para o dia 11/12/2023, perante o cargo de
1º Promotor de Justiça de Surubim.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.553/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 3.554/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Designar o Dr. PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO, 1º
Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 31º Promotor de Justiça Cível da Capital, no
período de 02/01/2024 a 21/01/2024, em razão das férias do Dr. Roberto
Burlamaque Catunda Sobrinho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA, 16ª
Promotora de Justiça Cível da Capital, em exercício, de 3ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Cível da
Capital, no período de 12/01/2024 a 31/01/2024, em razão das férias da
Dra. Maria do Socorro Santos Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.555/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO
FERNANDES, 9ª Promotora de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça Cível da
Capital, no período de 12/01/2024 a 31/01/2024, em razão das férias da
Dra. Éricka Garmes Pires.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.556/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. PAULO CÉSAR DO NASCIMENTO, 8º Promotor de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 6º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
02/01/2024 a 31/01/2024, em razão das férias da Dra. Luciana
Albuquerque Prado.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.557/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MÔNICA ERLINE DE SOUZA LEÃO, 11ª Promotora de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 10º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
12/01/2024 a 31/01/2024, em razão das férias da Dra. Mainan Maria da
Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.558/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 11ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 3.559/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



5Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 11 de dezembro de 2023

I - Designar o Dr. TIAGO MEIRA DE SOUZA, Promotor de Justiça de
Orobó, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 2º
Promotor de Justiça de Carpina, de 2ª Entrância, no período de
12/01/2024 a 21/01/2024, em razão das férias do Dr. Guilherme
Graciliano Araújo Lima.

II - Designar o Promotor de Justiça supramencionado para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Limoeiro, de 2ª
Entrância, no período de 22/01/2024 a 31/01/2024, em razão das férias
do Dr. Francisco das Chagas Santos Júnior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 11ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. GABRIELA LIMA LAPENDA FIGUEIROA, 1ª Promotora
de Justiça de Surubim, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça de Carpina, no período de 22/01/2024 a
31/01/2024, de 2ª Entrância, em razão das férias do Dr. Guilherme
Graciliano Araújo Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.560/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO que a atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, sendo
regulamentada no âmbito do MPPE pela Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO os critérios previstos na Resolução PGJ acima
referida, bem como o disposto em seu art. 5º, § 1º;

CONSIDERANDO ainda a impossibilidade de observância da lista de
habilitados(as) ao edital de exercício simultâneo nº 08, publicado pela
Portaria PGJ nº 1.120/2023, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ nº 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 3.561/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

Designar o Dr. RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS, Promotor de
Justiça de Bom Jardim, para o exercício simultâneo nas audiências de
custódia do Polo 08, com sede em Limoeiro, com atuação em conjunto
ou separadamente, no período de 22/01/2024 a 31/01/2024, em razão
das férias do Dr. Francisco das Chagas Santos Júnior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

Designar a Dra. ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO,
Promotora de Justiça de Feira Nova, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Limoeiro, de 2ª
Entrância, no período de 22/01/2024 a 31/01/2024, em razão das férias
do Dr. Paulo Diego Sales Brito.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.562/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

Designar o Dr. RAFAEL MOREIRA STEINBERGER, Promotor de
Justiça de João Alfredo, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 4º Promotor de Justiça de Carpina, de 2ª Entrância, com
atuação em conjunto ou separadamente, no período de 01/01/2024 a
31/01/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.563/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 14ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL, 2º Promotor de
Justiça de Custódia, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 1º Promotor de Justiça de Custódia, durante o período de
02/01/2024 a 31/01/2024, em razão das férias do Dr. Gustavo de
Queiroz Zenaide.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.564/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 14ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO a ausência de habilitados(as) ao edital de exercício
simultâneo nº 10, publicado pela Portaria PGJ nº 2.028/2023, conforme
lista final constante do Aviso PGJ nº 31/2023;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática vigente;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. BRUNO DE BRITO VEIGA, 3ª Promotor de Justiça
Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Floresta, de 1ª Entrância, no período
de 01/01/2024 a 31/01/2024, com atuação em conjunto ou
separadamente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.565/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 14ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO a ausência de habilitados(as) ao edital de exercício
simultâneo nº 10, publicado pela Portaria PGJ nº 2.028/2023, conforme
lista final constante do Aviso PGJ nº 31/2023;

PORTARIA PGJ Nº 3.566/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática vigente;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE SOUSA,
Promotor de Justiça de Mirandiba, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Floresta, de 1ª
Entrância, no período de 01/01/2024 a 20/01/2024, com atuação em
conjunto ou separadamente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar o Dr. IGOR HOLMES DE ALBUQUERQUE, Promotor de
Justiça Criminal de Palmares, de 2ª Entrância, para oficiar perante a
Justiça Eleitoral de primeira instância, na 047ª Zona Eleitoral da
Comarca de Quipapá, no período de 01/12/2023 a 31/12/2023, em razão
da licença maternidade da Dra. Ana Victoria Francisco Schauffert.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/12/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.567/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais, previstas no art. 9º da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27
de dezembro de 1994,

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 0 5 2 4 . 0 0 3 0 2 6 9 / 2 0 2 3 - 8 3 ;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar, a pedido, o Dr. JOSÉ DA COSTA SOARES, 1º Promotor de
Justiça de Igarassu, da designação para integrar e coordenar o Núcleo
de Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural, atribuída
pela Portaria PGJ n.º 1.081/2023, a partir de 01/01/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.568/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 19.20.0321.0027791/2023-
97;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR a servidora SAMARA MARIA DE LAVOR ALEIXO,
matrícula nº 190.383-7, ocupante do cargo em comissão de Assessor de
Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4;

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 3.569/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 468272/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: JOÃO MARIA RODRIGUES FILHO
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 04
(quatro) dias de licença ao requerente, a partir do dia 04/12/2023, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 467979/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: VERA REJANE ALVES DOS SANTOS
MENDONÇA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de setembro/2024, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período correspondente
ser gozado no mês de abril/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 467381/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: VERA REJANE ALVES DOS SANTOS
MENDONÇA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de 90 (noventa) dias de licença
prêmio, a partir do dia 02/01/2024, referentes ao 5º quinquênio. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 468278/2023
Documento de Origem: Eletrônico

DESPACHOS PGJ/CG Nº 348/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: LÚCIO LUIZ DE ALMEIDA NETO
Despacho: 1. Defiro, excepcionalmente, o pedido de 02 (dois) dias de
conversão de plantão em pecúnia indenizatória, referente aos plantões
realizados em 02 e 03/09/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§
3º e 4º da Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para
registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 468281/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 02/12/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 468306/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: JUANA VIANA OURIQUES DE OLIVEIRA
BRASIL
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 08/10/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 468313/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: VINICIUS SILVA DE ARAÚJO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
07/12/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 468302/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 468120/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
22/12/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 468291/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 468204/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE
CARVALHO

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Despacho: 1. Autorizo a alteração do gozo de compensação de plantão,
conforme solicitdo. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do
gozo do dia de plantão.

Número protocolo: 468275/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 e
13, §2º, ambos da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período
correspondente ser gozado nos termos requeridos. À CMGP para anotar
e arquivar.

Número protocolo: 468262/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: RICARDO GUERRA GABÍNIO
Despacho: Defiro o pedido de interrupção de férias da requerente,
programadas para o mês de dezembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 e
13, §2º, ambos da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período
correspondente ser gozado nos termos requeridos. À CMGP para anotar
e arquivar.

Número protocolo: 468254/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: LUIZ EDUARDO BRAGA LACERDA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2024, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017 devendo o período correspondente ser
gozado no mês de abril/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 467967/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: HENRIQUE DO REGO MACIEL SOUTO MAIOR
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2024, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o gozo de férias suspenso se
efetivar nos períodos de 12 a 21/01/2024, 22 a 31/05/2024 e 22 a
31/07/2024, conforme disposto no art. 23, § 1º da Instrução Normativa nº
16/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 468172/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: MÁRIO LIMA COSTA GOMES DE BARROS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de fevereiro/2024, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/02/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, do período de 15/02 a 05/03/2024, no mínimo,
de 10 (dez) dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado,

conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha
de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 468192/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: THIAGO BARBOSA BERNARDO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de fevereiro/2024, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 21/02 a 01/03/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em
pecúnia do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art.
21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei
Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei
Complementar nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 295515/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: LÚCIO LUIZ DE ALMEIDA NETO
Despacho: Defiro, excepcionalmente, o pedido de alteração de férias
remanescentes do requerente, programadas para o mês de
novembro/2020, por imperiosa necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017 e conforme Relatório de Síntese das Atividades Funcionais do
sistema Arquimedes, que comprovam a atividade desempenhada. À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 468081/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de março/2024, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/03/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 468104/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de março/2024, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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10/03/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 468170/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: WESTEI CONDE Y MARTIN JÚNIOR
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 03/12/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 467852/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 10, 11,
12, 15, 16 e 17/01/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ
Nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo
dos dias de plantão.

Número protocolo: 468045/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: ANDRÉA KARLA REINALDO DE SOUZA
QUEIROZ
Despacho: Defiro, excepcionalmente, o pedido de alteração de férias da
requerente, programadas para o mês de dezembro/2023, considerando
os compromissos institucionais referenciados no expediente, devendo o
período de interrupção correspondente ser gozado nos dias 21 e
22/12/2023 . À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 468312/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: HENRIQUE RAMOS RODRIGUES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o período de 12 a 21/01/2024, por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017 devendo o período
correspondente ser gozado no período de 02 a 11/01/2024. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 468327/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 28/10 e
02/12/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 468267/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção

Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO
CLEMENTINO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2024, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/01/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 467452/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE
MIRANDA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2024, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/01/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 468273/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Férias Acumuladas em Pecúnia
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: LÚCIO LUIZ DE ALMEIDA NETO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de 30 (trinta) dias de período
de férias adquiridas e não gozadas do requerente, conforme período(s)
informado(s) pela CMGP e nos termos do Aviso PGJ nº 45/2023, de
24/11/2023. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 468213/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: DILIANI MENDES RAMOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2024, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o gozo de férias suspenso se
efetivar nos períodos de 22 a 31/01/2024 e 10 a 29/05/2024, conforme
disposto no art. 23, § 1º da Instrução Normativa nº 16/2022. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 466346/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: SÉRGIO ROBERTO DA SILVA PEREIRA

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 15
(quinze) dias de licença à requerente, a partir do dia 04/12/2023, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 468266/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: JULIANA FALCÃO DE MESQUITA ABREU
MARTINEZ
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 14 e
15/12/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 468283/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: MAISA SILVA MELO DE OLIVEIRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de dezembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017 devendo o período correspondente
ser gozado nos termos requeridos. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 468198/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: RIVALDO GUEDES DE FRANÇA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2024, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/01/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 22 a
31/01/2024, restando 10 (dez) dias para gozo em 20 a 29/02/2024. À
CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 468015/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2024, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017 devendo o período correspondente ser
gozado no mês de março/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 468101/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2024, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017,

devendo o gozo de férias suspenso se efetivar nos períodos de 22/01 a
31/01/2024 e 01 a 10/07/2024, conforme disposto no art. 23, § 1º da
Instrução Normativa nº 16/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 467588/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE
SOUSA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes do
requerente, programadas para o mês de janeiro/2024, por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017 devendo o período
correspondente ser gozado no mês de maio/2024. À CMGP para anotar
e arquivar.

Número protocolo: 468135/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 14, 15,
18, 19, 20 e 21/12/2023 e 03/01/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da
Resolução PGJ Nº 01/2023, considerando a anuência dos membros
substitutos. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo
dos dias de plantão.

Número protocolo: 466289/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: BELIZE CAMARA CORREIA
Despacho: Defiro, excepcionalmente, o pedido de alteração de férias da
requerente, programadas para o mês de setembro/2023, considerando
os compromissos institucionais referenciados no expediente, devendo o
período de férias suspensos ser gozado no mês outubro/2024. À CMGP
para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 07 de dezembro de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 19.20.0567.0029917/2023-18
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de combustível
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: TIAGO MEIRA DE SOUZA
Despacho: Com base na documentação apresentada e considerando o
disposto no art. 5º e 6º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/2019, bem
como as alterações previstas na Instrução Normativa PGJ nº 001/2023,
encaminho para fins de pagamento.

Número protocolo: 19.20.0239.0030363/2023-74
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 06/12/2023
Nome do Requerente: DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 564,00. 3. Autorizo a emissão de passagens
aéreas nos termos da IN PGJ nº 09/2023,

DESPACHOS PGJ/CG Nº 349/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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à Dra. DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA, Assessora
Técnica da Procuradoria-Geral de Justiça, para representar o PGJ na
solenidade de entrega do certificado de Boas Práticas ao MPPE, a se
realizar no dia 11/12/2023, em Brasília – DF, com saída e retorno no
mesmo dia. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à
CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução.
Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0372.0030382/2023-88
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 07/12/2023
Nome do Requerente: ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral e 01(uma) diária parcial, nos termos do inciso I c/c o
inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de R$
720,31, ao Dr. ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO, Promotor
de Justiça de Tabira, para, na qualidade de membro participante do NAJ
(Núcleo de Apoio ao Júri) e em atendimento à Portaria POR-PGJ nº
3.417/2023, atuar na sessão do júri da Comarca de São José do
Belmonte – PE, no dia 29/11/2023, com saída no dia 28 e retorno no dia
29/11/2023. Deve o(a) membro(a) comprovar a realização da viagem à
CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução.
Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

CONVOCA os(as) assessores(as) de Membros(as) do Ministério
Público, lotados(as) nas Promotorias de Justiça da Capital e da Região
Metropolitana do Recife, para participarem do painel "A Natureza
Política da Fome”, evento inaugural da Semana do MPPE 2023, a ser
realizado no dia 11/12/2023, às 10h, no Auditório da Procuradoria Geral
do Estado (Rua do Sol, 143. 7° andar. Santo Antônio - Recife - PE).

Recife, 07 de dezembro de 2023.

CONVOCAÇÃO Nº 009/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0140.0030246/2023-62,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

PORTARIA SUBADM Nº 1414/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o servidor CRISTIANO LUCAS DE ARAÚJO, Servidor
Extraquadro, matrícula nº 189.355-6, lotado na Divisão Ministerial de
Registro e Controle de Bens Patrimoniais, para o exercício das funções
de Gerente Ministerial do Departamento de Patrimônio e Material,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-5, por um
período de 10 dias, contados a partir de 13/12/2023, tendo em vista o
gozo de férias do titular ALEXSANDRO ROMÃO BATISTA DA SILVA,
Técnico Ministerial, matrícula nº 188.588-0.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 07 de dezembro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0239.0029168/2023-38,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o servidor ALMIRO FELIX DA CRUZ, Técnico Ministerial,
matrícula nº 188.027-6, lotado no Gabinete do Procurador-Geral de
Justiça, para o exercício das funções de Oficial Ministerial de Gabinete,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-6, por um
período de 15 dias contados a partir de 16/11/2023, tendo em vista o
gozo de férias do titular ALMIR VIEIRA DE ANDRADE NETO, Técnico
Ministerial, matrícula nº 189.390-4.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  07 de dezembro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1415/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0619.0029443/2023-08,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor GETULIO DE ALBUQUERQUE VIEIRA JUNIOR,
Técnico Ministerial, matrícula nº 189.393-9, lotado na Promotoria de
Justiça Criminal de Recife, para o exercício das funções de Secretário
Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-
1, por um período de 10 dias, contados a partir de 13/12/2023, tendo em
vista o gozo de férias do titular HEBERT DE SOUZA RODRIGUES,
Técnico Ministerial -Administração, matrícula nº 1894013;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 07 de dezembro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1416/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0323.0030072/2023-75,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o JOAQUIM DE SOUSA ANDRADE, servidor extraquadro,
matrícula nº 189.273-8, lotado na Promotoria de Justiça de Araripina,
para o exercício das funções de Administrador Ministerial de Sede de
Nível 2, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-1,
por um período de

PORTARIA SUBADM Nº 1417/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

30 dias, contados a partir de 02/01/2024, tendo em vista o gozo de férias
da titular SANDERLÍ BIUM DE ARAÚJO, servidora Extraquadro,
matrícula nº 188.098-5;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 07 de dezembro de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1568
Assunto: Relatório de Correição Ordinária nº 135/2023
Data do Despacho: 07/12/23
Interessado(a): CAOP Patrimônio Público e Social
Despacho: Ciente. Junte-se à Correição Ordinária correspondente.

Protocolo Interno: 1569
Assunto: Notícia de Fato nº 61/2023
Data do Despacho: 07/12/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1570
Assunto: Solicitação de Informações nº 019/2023
Data do Despacho: 07/12/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1571
Assunto: Solicitação de Informações nº 019/2023
Data do Despacho: 07/12/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 04/12/23
Interessado(a): Fernando Barros de Lima
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: (...)
Assunto: Consulta
Data do Despacho: 04/12/23
Interessado(a): Regina Coeli Lucena Herbaud
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 071/2023
Data do Despacho: 04/12/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Fernando de Noronha
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 133/2023
Data do Despacho: 04/12/23
Interessado(a): CAO Educação
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

DESPACHOS CG Nº 219/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 099/2023
Data do Despacho: 04/12/23
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça Cível de Camaragibe
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício nº 03/2023
Data do Despacho: 06/12/23
Interessado(a): Eduardo Leal dos Santos
Despacho: Acolho, por seus fundamentos, o pronunciamento da
Corregedoria Auxiliar. Dê-se ciência aos interessados. Após, arquive-se.

                             PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                                Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Processo SEI nº (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 019/2023
Data do Despacho: 30/11/2023
Interessado(a): (...)
Despacho: Ante todo o exposto, e entendendo pela não caracterização
de falta funcional ou desvio de mandamento ético que demande maiores
desdobramentos nesta esfera disciplinar, determino o arquivamento do
presente procedimento, dando-se conhecimento aos interessados.
Registre-se e publique-se.

Processo SEI nº (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 029/2023
Data do Despacho: 30/11/2023
Interessado(a): (...)
Despacho: Sendo assim, considerando a necessidade de se aguardar o
recebimento da resposta do(a) Promotor(a) de Justiça requerido(a),
determino, com espeque no artigo 33, da Resolução RES-CPJ nº
001/2017 (Regimento Interno da CGMP/PE), a renovação do prazo de
conclusão do presente procedimento, por mais 30 (trinta) dias,
promovendo-se as anotações de estilo.

Processo SEI nº (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 061/2023
Data do Despacho: 30/11/2023
Interessado(a): (...)
Despacho: Nesse trilhar, considerando a inexistência de indícios da
prática de falta funcional ou quebra de mandamento ético por membro
do Ministério Público de Pernambuco, determino o arquivamento do
presente feito, dando-se conhecimento aos interessados. Autue-se e
registre-se como notícia de fato, atentando-se para o disposto na
Resolução nº 68/2011, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
determina a anotação em destaque na capa do presente procedimento
do termo inicial e final do(s) prazo(s) de prescrição. Publique-se.

Processo SEI nº (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 045/2023
Data do Despacho: 05/12/2023
Interessado(a): (...)
Despacho: Lado outro, considerando a expiração do prazo de conclusão
deste feito e, por sua vez, a necessidade de realização da sobredita
diligência, determino a sua prorrogação por mais 30 (trinta) dias, com
espeque no artigo 33, da Resolução RES-CPJ nº 001/2017 (Regimento
Interno da CGMP/PE), promovendo-se as anotações de estilo. Publique-
se.

Processo SEI nº (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 031/2023
Data do Despacho: 05/12/2023
Interessado(a): (...)
Despacho: Considerando que o prazo de conclusão deste feito está
prestes a expirar e, por sua vez, a necessidade de realização da
diligência contida no Pronunciamento 289 (0811780), determino a
prorrogação do presente procedimento por mais 30 (trinta) dias, com
espeque no artigo 33, da Resolução RES-CPJ nº 001/2017 (Regimento
Interno da CGMP/PE), promovendo-se as anotações de estilo. Publique-
se.

Processo SEI nº (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 051/2023
Data do Despacho: 29/11/2023
Interessado(a): (...)
Despacho: Ante o exposto, e considerando a ausência de indícios
mínimos da quebra de dever funcional por membro deste MPPE,
determino o arquivamento do presente procedimento, sem prejuízo da
revisitação do caso, na hipótese do surgimento de novos elementos
informativos que justifiquem a adoção de tal providência. Dê-se
conhecimento ao(à) noticiante. Publique-se.

Processo SEI nº (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 007/2023
Data do Despacho: 30/11/2023
Interessado(a): (...)
Despacho: Por seu turno, determino a renovação do prazo de conclusão
deste procedimento por mais 30 (trinta) dias, com espeque no artigo 33,
da Resolução RES-CPJ nº 001/2017 (Regimento Interno da CGMP/PE),
promovendo-se as anotações de estilo. Publique-se.

Processo SEI nº (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 015/2023
Data do Despacho: 30/11/2023
Interessado(a): (...)
Despacho: Por seu turno, determino a renovação do prazo de conclusão
deste procedimento por mais 30 (trinta) dias, com espeque no artigo 33,
da Resolução RES-CPJ nº 001/2017 (Regimento Interno da CGMP/PE),
promovendo-se as anotações de estilo. Publique-se.

Processo SEI nº (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 033/2023
Data do Despacho: 05/12/2023
Interessado(a): (...)
Despacho: Nesse trilhar, determino a expedição de ofício ao(à) agente
ministerial, encaminhando-lhe cópia do Doc. SEI nº 0828077 e instando-
o(a) a prestar esclarecimentos, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos
fatos acima mencionados. Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIACHO DAS ALMAS

RECOMENDAÇÃO Nº 06/2023

Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas
nº 01700.0000.043/2023.

EMENTA: Reconsideração de exclusão da candidata impugnada ao
pleito de Conselho Tutelar – Ato de Ofício do COMDICA – Ilegalidade –
Anulação da decisão.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que a presente subscreve, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos arts. 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal; arts. 25, IV, alínea “a”, e 27, §
único, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993; art. 5º,
parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, atualizada pela Lei Complementar n. 21/1998 e art.
53 e ss. da Resolução n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério
Público (CSMP), de 27/02/2019, publicada no DOE de 28/02/2019, e
demais dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 8.625/93, expedir
recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover; e promover a ação de improbidade
administrativa nos termos do art. 17 da Lei n. 8.429/92;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o art. 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: “A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que o art. 1º, inciso I, e art. 5º, da Lei n. 7.347/85, em
conjunto com o art. 25, IV, alínea “a”, da Lei n. 8.625/1993 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público), e art. 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei
Complementar Estadual nº 12, de 27/12/1994 (Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público), com as alterações introduzidas pela Lei
Complementar n. 21, de 28/12/1998, autorizam ao Ministério Público a
proteção, prevenção e reparação dos danos causados aos interesses
difusos, coletivos e individuais homogêneos, entre os quais se
encontram aqueles relacionados ao meio ambiente;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministér io Públ ico expedir
Recomendações para que os Poderes Públicos promovam as medidas
necessárias à garantia e ao respeito à Constituição da República e às
normas infraconstitucionais, consoante prevê o art. 5º, parágrafo único,
inciso IV, da Lei Complementar n. 12/1994 e do art. 27, parágrafo único,
inciso IV, da Lei n. 8.625/1993;

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem a obrigação de
aplicar a Lei, sendo vedado ao Administrador Público agir contra legem
ou praeter legem, estando seus atos sujeitos à nulidade quando eivados
do vício de ilegalidade, sujeitando-se o mesmo à responsabilização civil,
penal e administrativa;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando à preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, tendo por objetivo o interesse público;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, fiscal do ordenamento
jurídico, do regime democrático e dos interesses e direitos individuais
indisponíveis, teve conhecimento da exclusão da candidata MARIA
VALDA PEREIRA do processo de escolha para o cargo de Conselho
Tutelar de Riacho das Almas/PE, em virtude da prática de propaganda
política extemporânea, proibida pela legislação vigente, em afronta aos
itens 13.2 e 13.3 do Edital da Eleição, consoante Ofício n. 123/2023 –
COMDICA, datado de 22 de setembro de 2023;

CONSIDERANDO que este Órgão Ministerial teve ciência, em reunião
informal na Sede desta Promotoria de Justiça, que a Comissão Eleitoral
pretendia revisar a referida decisão, de ofício, para dar posse à
candidata sem que houvesse fato novo idôneo para tanto;

CONSIDERANDO que a decisão de retorno da mencionada candidata
caracteriza flagrante ilegalidade ao nosso ordenamento;

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento deste representante
Ministerial que houve a intervenção/influência do Poder Executivo
Municipal na tomada da decisão de revisão;

CONSIDERANDO que tal conduta da comissão caracteriza, em tese,
crime de prevaricação, previsto no art. 319 do Código Penal;

CONSIDERANDO que, em reunião informal realizada no dia
21/11/2023, o Presidente da Comissão Eleitoral, Everaldo Gomes da
Silva, foi devidamente advertido por este Membro do Parquet, acerca
das consequências legais da decisão de revisão da exclusão da
candidata do pleito ao Conselho Tutelar desta Município, o qual estava
acompanhado da advogada Letícia Nayne Silva, inscrita na OAB/PE sob
o n. 57.723, e da assessora da Comissão Andréa Carla Tabosa;

CONSIDERANDO, por fim, a Resolução n. 007/2023 do pleno do
COMDICA, expedida em 29/11/2023, a qual, desrespeitando a
orientação dada por este Órgão Ministerial e o ordenamento jurídico
vigente, deliberou pela reintegração da candidata Maria Valda ao pleito,
conferindo-lhe o direito de posse;

RESOLVE:

RECOMENDAR AO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE RIACHO DAS
ALMAS/PE:

I. REVOGUE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a Resolução n.
007/2023 do COMDICA, haja vista que a decisão inicial é ato perfeito,
sem vício formal ou material, e fora revisto de ofício, sem requerimento e
desprovido de motivação idônea, bem como sem a participação dos
demais candidatos, os quais estão sendo lesados pela referida
resolução;

II. ENCAMINHE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, cópia integral do
Procedimento Administrativo de exclusão da candidata Maria Valda
Pereira a este Órgão Ministerial, a fim de integrar o Procedimento
instaurado nesta Promotoria de Justiça.

ADVERTÊNCIA:

ADVIRTO a todos os destinatários que, além do caráter informativo para
orientar e corrigir condutas, esta recomendação é instrumento para
explicitar o dolo, de modo a possibilitar a punição no âmbito criminal e
de improbidade administrativa, em caso de descumprimento (STJ. AgInt
no REsp 1618478, j. 08/06/17; TJPE – Apelação 427690-60000033-
21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16).

Outrossim, urge salientar que o não atendimento à presente
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Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial.

DELIBERAÇÕES FINAIS:

Por fim, determino à Secretaria desta Promotoria de Justiça que remeta
cópia desta Recomendação, por meio eletrônico:

1. Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Riacho das
Almas/PE, para conhecimento e divulgação no átrio da edilidade;

2. Aos CAOs Patrimônio Público e Infância e Juventude; ao Conselho
Superior do Ministério Público (CSMP), para conhecimento e registro e à
Subprocuradoria em Assuntos Administrativos do Ministério Público para
fins de publicação no Diário Oficial do MPPE.

Por fim, saem os membros da Comissão Eleitoral devidamente
cientificados do teor da presente Recomendação na data infra-assinada,
neste ato acompanhados das advogadas Kenya Cayne da Silva, inscrita
na OAB/PE sob o n. 57.715 e Letícia Nayne Silva, inscrita na OAB/PE
sob o n. 57.723, inclusive sendo-lhes entregues cópias desta peça.

Notifique-se. Publique-se. Cumpra-se.

Riacho das Almas, 05 de dezembro de 2023.

LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO
 PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02088.000.777/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça
signatário, no usos de suas atribuições legais:

Considerando a notícia de fato de número acima referido instaurada a
partir do recebimento de informação de ocorrência de uma série de
assaltos na zona rural do Município durante a madrugada do dia 29/07,
inclusive com delitos na estação elevatória da Inhumas, pondo em risco
o abastecimento de água da população,
ResolveinstauraropresenteProcedimentoAdministrativode

acompanhamento de políticas públicas

com o seguinte

OBJETO: Promoção da S

Trata-se de mensagens enviadas pelo Promotor de Justiça com notícia
de insegurança na zona rural.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1.Requeiro informações atualizadas da Compesa, em vinte dias úteis,
considerando as providências que sinalizou em sua resposta de
14/08/2023 - OFÍCIO Nº 830/2023/GGR/SGV/COMPESA - (39823202),
a saber, em síntese: "(...) Com o objetivo de garantir maior segurança
aos colaboradores serão realizadas adequações físicas/estruturais na
unidade e que dificultem ações semelhantes. (...) Sendo assim,

PORTARIA Nº 02088.000.777/2023
Recife, 5 de dezembro de 2023

estamos em processo de contratação de uma empresa especializada
em segurança para que pense o melhor modelo a ser implantado em
nossas unidades operacionais, dadas as suas características e
localização";
2.Requeiro informações atualizadas da Polícia Militar, em vinte dias
úteis, considerando as providências que sinalizou em sua resposta de
14/08/2023, a saber, em síntese: "(...)Essas diligências serão
desdobradas por meio de abordagens a indivíduos manifestando
condutas suspeitas, com o objetivo de desencorajar a perpetração de
crimes violentos letais intencionais (CVLI) e de crimes violentos contra o
patrimônio (CVP) nas regiões mencionadas nos documentos citados.
Desejamos enfatizar que, a partir deste momento, estamos ampliando
sobremaneira nossos empenhos com o intuito de exacerbar a vigilância
na região objeto da denúncia previamente aludida.";
3.Requeiro informações do Município, em vinte dias úteis, através de
sua procuradoria, sobre providências adotadas para exigir da
concessionária medidas de segurança nas suas instalações, em
garantia do abastecimento da população;
4.Requeiro do Estado, em vinte dias úteis, através de sua procuradoria,
informações sobre as providências adotadas para segurança das
instalações da Compesa neste Município, tendo em vista garantir o
abastecimento de água da população, considerando a competência
comum estabelecida na Constituição Federal: "Art. 23. É competência
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...)
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento
alimentar;";

5.Requeiro manifestação da agência reguladora ANA (Agência Nacional
de Águas e Saneamento Básico), em vinte dias úteis;

6.Junte-se cópia da notícia inicial a procedimento em tramitação sobre a
segurança na zona rural em geral, ou instaure-se novo procedimento, se
necessário, adotando-se as providências cabíveis e certificando-se a
instauração nestes autos;
7.Publique-se esta portaria no diário oficial do Estado, juntando-se
comprovante;

8.Ciência aos CAOs do Consumidor e da Cidadania.

Encaminhe-se aos destinatários pelo meio mais ágil e eficiente,
aguardando-se respostas no prazo consignado.
Findo o prazo, siga para análise ministerial buscando resolutividade,
inclusive judicial, se necessário, com as responsabilizações cabíveis.
Com prioridade, dado o caráter essencial do abastecimento de água e o
alcance populacional.
Cumpra-se.

Garanhuns, 05 de dezembro de 2023.

Domingos Sávio Pereira Agra, Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02308.000.105/2023
O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça Cível de Palmares, com atuação na defesa do
Patrimônio Público,
no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição da
República de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei Nacional nº 8.625/1993, art.
6º, inciso I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/1994, art. 1ª, da Resolução

PORTARIA Nº 02308.000.105/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023
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RES-CSMP nº 002/2008 e
Resolução RES CSMP nº 001/2012, e ainda:
CONSIDERANDO a notícia de fato trazida ao conhecimento desta
Promotoria de
Justiça, dando conta de suposta acumulação indevida e inconstitucional
de cargos
públicos por servidora lotada na Gerência Regional de Saúde do estado
de
Pernambuco, em Palmares, e na Prefeitura municipal de Chã Grande,
supostamente
sem compatibilidade de horários;
CONSIDERANDO o teor do artigo 6º, inciso II e parágrafo único da
Resolução
RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco,
que regulamenta o prazo de tramitação da notícia de fato (Art. 6º.
Recebida a notícia
de fato, poderá o Promotor de Justiça: [...] II – instaurar procedimento
preparatório ou
inquérito civil; Parágrafo único - caso, mediante diligências, a demanda
decorrente da notícia de fato seja solucionada no prazo máximo de 30
dias, contado do seu
recebimento, será promovido o arquivamento, cientificando-se o
noticiante e o
investigado, dispensando-se a remessa dos autos ao CSMP para exame
e deliberação.)
CONSIDERANDO que se encontra vencido o prazo fixado no parágrafo
único do
artigo 6º da RES-CSMP 001/2012, para conclusão do procedimento
acima mencionado;
CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos,
certidões, perícias e demais diligências com vista à instrução de Ação
Civil Pública ou
arquivamento das peças de informações, nos termos da lei, e para tanto:
RESOLVE:
INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL adotando-se as seguintes providências:
1. encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
2. comunique-se, por meio de ofício, sobre a providência adotada ao
Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público;
3. oficie-se o Município de Chã Grande e a Secretaria Estadual de
Saúde de
Pernambuco para apresentarem, no prazo de 15 (quinze) dias, a folha
de frequência
digitalizada, em arquivo PDF, da Sra. Natalícia Betânia dos Santos
Silva, desde o registro
mais antigo que houver em cada unidade até os dias atuais;
4. Após, conclusos, ou antes, com fato ou documento novo.
5. Cumpra-se.
Guilherme Graciliano Araujo Lima
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02349.000.167/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça
signatário,

PORTARIA Nº  02349.000.167/2023
Recife, 10 de novembro de 2023

instauraopresenteProcedimentoAdministrativodeinteresses
individuais indisponíveis com o fim de investigara possível existência de
oObras
inacabadas na Rua do Maranhão, Bairro Lídia Queiroz (buraco)
Denunciante: MARCELO
SEBASTIÃO (E-mail e telefone nos autos) signatário, no uso de suas
atribuições
conferidas pelo art. 127, caput e 129 incisos II e III, da Constituição
Federal; Art.25, inciso IV, letra b, e inciso VIII da Lei Federal nº 8.265
/1993 e art. 4º, inciso IV, letra b, da Lei Complementar Estadual nº 12/94
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/98 e art. 8º, §
1º, da Lei 7.347/1985 e, ainda, o teor da Resolução nº 174/2017 do
CNMP;
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento
próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o cumprimento das
cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II
–acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de

interesses individuais indisponíveis;
inquérito civil.

IV – embasar outras atividades não sujeitas a

Parágrafo único – O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico.
CONSIDERANDO que foi instaurada Notícia de Fato no Sistema de
Autos do MPPE – SIM com juntada de documentos, sendo realizadas
diligências por parte deste órgão ministerial, em face de possível não
realização de tapa-buracos na rua acima nominada, em prejuízo à
mobilidade de veículos e de pedestres no local, conforme Certidão
contida no evento 0030;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO a obrigatoriedade de adequar alguns procedimentos
em trâmite nesta Promotoria de Justiça às normas legais, mormente às
disposições da Res. 003/2019-CSMPPE;
CONSIDERANDO  que  a  presente  notícia  de  fato  encontra-se  com
prazo expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser
ainda necessária e imprescindível a realização de outras diligências;
RESOLVE:

CONVERTER   a   NOTÍCIA   DE   FATO   acima   em
PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO nos moldes dos arts. 8º, II, e 9º, da RESOLUÇÃO nº
174/2017, do CNMP, o teor do art. 8º, Res. 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°,
da Resolução n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
DETERMINANDO, desde logo:

1.ENCAMINHAR  cópia  da  presente  portaria,  por  e-mail  funcional, à
Subprocuradoria em Assuntos Administrativos do MPPE, para
publicação no Diário Oficial do Estado - Página do MPPE;
2.CONSIDERANDO as informações contidas no Ofício nº 151/2023 e
anexos (MEMORANDO nº 248/2023), em possível contradição com as
informações da certidão nominada, enviados a este órgão ministerial,
DETERMINO DESIGNAR REUNIÃO para oitiva do Sr. Secretário
Municipal de Serviços Públicos, a fim de buscar solução definitiva para o
problema.
3.A REUNIÃO deve designada para qualquer terça ou quarta-feira do
mês de dezembro p. vindouro, com antecedência de 10 dias para
permitir a notificação do Sr. Secretário para fins de comparecimento.
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CUMPRA-SE.

Vitória de Santo Antão, 10 de novembro de 2023.

Francisco Assis da Silva, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAÍBA
Procedimento nº 01673.000.267/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo para outras atividades 01673.000.267/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no art. 127 e art. 129, incisos
III, VI, IX, da Constituição da República; art. 70, art. 70-A da Lei nº
8.069/1990, art. 1º, inciso IV e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985; art. 25,
inciso IV, da Lei nº 8.625/1993; art. 8º, inciso IV, da Resolução CNMP nº
174/2017; art. 4º, inciso IV, alínea ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº
12 /1994 e art. 8º, inciso IV, da Resolução CSMP nº 003/2019, no uso
de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA FORMALIZAR OUTRA
ATIV IDADE NÃO SUJEITA  A  INQUÉRITO C IV IL  OU A
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, pelos fatos e fundamentos
expostos nas linhas que se seguem:
OBJETO: Acompanhar e promover a proteção e defesa dos direitos de
proteção integral das crianças W.G.J.G, de 3 anos de idade, D.G.J.G., 5
anos, e W.V.J.G., de 2 anos de idade, que conforme relatos
encaminhados pelo Conselho Tutelar, estão sendo vítimas de  Trata-se
de denúncia proveniente do Conselho Tutelar deste município relatando
situação de vulnerabilidade e negligência familiar envolvendo as
crianças W.G. J.G, de 3 anos de idade, D.G.J.G., 5 anos, e W.V.J.G., de
2 anos de idade. De acordo com os relatos, as crianças não recebem os
cuidados necessários ao seu pleno desenvolvido, não possuem rotina
alimentar, cuidados para com a higiene pessoal, saúde e educação.
Suspensão do Poder Familiar(15194)
CONSIDERANDO o teor do art. 3º, da Resolução CSMP nº 003/2019,
segundo o qual será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do
seu recebimento, prorrogável uma vez, fundamentadamente, por até 90
(noventa) dias, e que na hipótese de vencimento do referido prazo
deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva ação
civil pública ou sua conversão em procedimento próprio;
CONSIDERANDO a tramitação da presente notícia de fato no âmbito
desta Promotoria de Justiça, instaurada com o objetivo de acompanhar
e promover a proteção e defesa dos direitos de proteção integral das
crianças que são filhos de Maria Uélita de Jesus, que estão sendo
vítimas de violação dos seus direitos de proteção integral;
CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com o levantamento
das informações;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, política
pública, dentre as quais se inserem a promoção, proteção e defesa dos
direitos de proteção integral das crianças e adolescentes;
RESOLVE converter a referida Notícia de Fato em Procedimento
Administrativo para outras atividade, cujo prazo inicial de tramitação é
de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado pelo mesmo prazo e quantas
vezes foram necessárias, conforme art. 11 da Resolução nº 003/2019 do
CSMP, e promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
preliminares:
1-Oficie-se o Conselho Tutelar de Itaíba requisitando a realização de
visita à família e atualização dos relatórios, devendo realizar a promoção
de requisição de
serviços públicos que as crianças necessitem  Lei nº 8.069/90),
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“Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: (...) II - atender e
aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no
art. 129, I a VII; III - promover a execução de suas decisões, podendo
para tanto: a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde,
educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança; b)
representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento
injustificado de suas deliberações” (Lei nº 8.069/90)
E trazer ao procedimento cópia da certidão de nascimento referente a
terceira criança, considerando que o relatório encaminhado informa a
existência de 3 (três) crianças, mas somente foi encaminhando cópia de
certidão de nascimento referente a 2 (duas) crianças, concedendo-se o
prazo de 20 (vinte) dias corridos para envio de resposta;
2-COMUNIQUE-SE, à Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco, preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-
lhe cópia desta portaria; COMUNIQUE-SE, ao CSMP, preferencialmente
por correio eletrônico, encaminhando lhe cópia desta portaria;
3-COMUNIQUE-SE, ao Centro de Apoio Operacional – CAO Infância e
adolescente, para conhecimento e registro, preferencialmente por
correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta portaria;
4-ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM) cópia da presente portaria para publicação
no D iá r io  Of ic ia l  do  Min is té r io  Púb l i co  de  Pernambuco
(subadm.doe@mppe.mp.br), conforme art. 9º, da Resolução nº.
174/2017, do CNMP e art. 9º, da Resolução nº. 003/2019, do CSMP.
Cumpra-se.
Itaíba, 28 de novembro de 2023.

Renata Santana Pego,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ
Procedimento nº 01718.000.224/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01718.000.224/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Averiguar contratação da Prefeitura de Tamandaré com
pessoa proibida de contratar com a Administração Pública (Luís de
Oliveira) por força de decisão judicial.
INVESTIGADO: Prefeitura de Tamandaré
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP PPTS, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP.
Rua Dr. Leopoldo Lins, S/n, Bairro Centro, CEP 55578000, Tamandaré,
Pernambuco
Tel. (081) 36763912 — E-mail
Oficie-se a Prefeitura de Tamandaré REQUISITANDO informações a
respeito da existência, durante o período de 2021 até o presente
momento, de contratação da Prefeitura com a pessoa física Luís de
Oliveira (CPF n.º 759.014.048-15), encaminhando cópia do contrato e
respectivas notas de empenho, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
Cumpra-se.
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Tamandaré, 06 de dezembro de 2023.
Camila Spinelli Regis de Melo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ
Procedimento nº 01718.000.223/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01718.000.223/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Averiguar a contratação da empresa Cleyton da Silva
Engenharia. INVESTIGADO: Prefeitura de Tamandaré
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP PPTS, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP.
Oficie-se à Prefeitura de Tamandaré REQUISITANDO a remessa, na
íntegra, do procedimento de dispensa n.º 02/2021, do qual resultou na
contratação da empresa  Cleyton da Silva Engenharia para fornecimento
de locação de veículos. Na
resposta, a Prefeitura deverá enviar, também, cópia das notas de
empenho; informações sobre se houve prorrogação do referido contrato;
prova da execução do contrato. Prazo: 15 (quinze) dias úteis.
Cumpra-se.
Tamandaré, 06 de dezembro de 2023.
Camila Spinelli Regis de Melo,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.089/2023 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01776.000.089/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Apuração de denúncia quanto à má administração de
medicamentos na Casa da Madalena/SDSCJPVD e suposta ausência
de acompanhamento psiquiátr ico de forma sistematizada e
individual izada.
CONSIDERANDO a Notícia de Fato registrada, anonimamente, por
meio da Ouvidoria (Audívia nº 891446), relatando diversas
irregularidades na instituição Casa da Madalena, vinculada à
SDSCJPVD/Estado de Pernambuco, situada nesta Capital, dentre as
quais aponta a ausência de avaliações psiquiátricas de forma
sistematizada e individualizada aos acolhidos com algum transtorno ou
déficit mental, bem como questiona a quantidade de medicação
administrada aos acolhidos;
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CONSIDERANDO que as demais irregularidades apontadas já eram
objeto de outros procedimentos ou processos judiciais nesta Promotoria
de Justiça e/ou na Vara da Infância, restando neste procedimento apurar
as irregularidades quanto ao cuidado
com a saúde mental dos acolhidos, mais notadamente no tocante à
administração dos medicamentos controlados e ao correto
acompanhamento psiquiátrico e psicológico das crianças e adolescentes
acolhidos na Casa da Madalena;
CONSIDERANDO que no curso do procedimento foram solicitados
estudos técnicos à equipe psicossocial desta sede, bem como a CAO
Saúde, tendo sido realizadas visitas à Casa da Madalena pelo analista
ministerial em psicologia e pelo médico psiquiatra do Ministério Público
de Pernambuco, os quais apresentaram seus respectivos relatórios
técnicos, juntados aos autos apontando deficiências no atendimento à
saúde mental dos acolhidos, dentre os quais dificuldade de marcação de
consultas, acondicionamento inadequado dos medicamentos, ausência
de prontuários e renovação de prescrições realizadas por médicos
generalistas, em razão da carência de psiquiatras da infância e
adolescência na rede ambulatorial, sendo que a maior parte dos
acolhidos na referida instituição fazia uso de medicação psiquiátrica;
CONSIDERANDO que foram realizadas audiências extrajudiciais, com a
participação de representantes das Secretarias Estadual e Municipal de
Saúde e da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, Criança,
Juventude e Prevenção à Violência e às Drogas, nos dias 10/10/2023 e
14/11/2023, tendo ainda sido realizada visita pela Gerência de Atenção
à Saúde Mental - GASAM /SES e a Gerente de Proteção Social Especial
da Alta Complexidade-GEPAC /SDSCJPVD no dia 24/10/2023 às três
Casa de Acolhimento mantidas pelo Estado: Casa da Madalena, Vovó
Geralda e Lar Esperança, apresentando relatório nos autos;
CONSIDERANDO que na audiência realizada em 14/11/2023 ficou
acordado que as Coordenações de Saúde Mental do Estado e do
Município, em conjunto com representantes da SDSCJPVD/GEPAC e
demais órgãos da saúde mental do Município
que se reuniriam para discutir o fluxo de atendimento em saúde mental
das crianças acolhidas nas casas Lar Esperança, Vovó Geralda e Casa
da Madalena, o qual deverá ser apresentando no dia 14/12/2023, em
nova audiência já designada nos autos;
CONSIDERANDO que, em conformidade com o art. 32, parágrafo único,
da Resolução RES- CSMP Nº 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco, e do art. 1º, § 6º e 7º, da Resolução
nº 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, o prazo para
conclusão do procedimento preparatório é de 90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, uma única vez, após o que deverá ser
promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva ação civil pública
ou sua conversão em inquérito civil, sendo, no caso sob exame, cabível
prosseguir com novas diligências antes de definir qual é a hipótese mais
adequada.
RESOLVE CONVERTER o procedimento acima referido em
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO a fim de dar continuidade às diligências
necessárias para elucidar melhor os fatos, visando posterior promoção
de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil pública, dentre
outras medidas administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o
arquivamento das peças de informação, nos termos da lei, determinando
desde já as seguintes providências:
1 – proceda-se ao registro na forma de inquérito civil público no sistema
eletrônico SIM;
2 – mantenha-se o caráter de SIGILO para fins de preservar os dados
pessoais dos envolvidos, sobretudo das crianças/adolescentes, com
base na LGPD;
3 – encaminhe-se a presente Portaria à Subprocuradoria em Matéria
Administrativa do Ministério Público para publicação no Diário Oficial,
bem como ao
Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça da Infância e
Juventude, para ciência, nos termos do disposto no
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artigo 16, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de 25.01.2019,
publicada no DOE de 28.01.2019;
4 – aguarde-se a realização da audiência prevista para o dia
14/12/2023. Cumpra-se.
Recife, 07 de dezembro de 2023.
Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Promotora de Justiça, em exercício simultâneo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01866.000.064/2020 — Procedimento Administrativo
de interesses individuais indisponíveis
DESPACHO
Procedimento Administrativo de  Acompanhamento de interesses
individuais indisponíveis nº 01866.000.064/2020
Vistos. …
Procedimento Administrativo, instaurado com o fito de acompanhar
efetivação do acesso à vaga em creche, com a matrícula na educação
infantil, em cumprimento de decisão judicial decorrente de ACP nº 1571-
17.2016.8.17.0480, onde há decisão com obrigação de fazer ao
Município de Caruaru.
Despacho em 01.12.2022, apontando “Segue petição protocolada na
ACP nº  0001571-17.2016.8.17.0480, com a atualização dos
atendimentos de vaga em creche até novembro-2022, conforme tabela
em anexo”.
Manifestação Ministerial, em 1º.12.2022, apontando ausência de vagas
em creche para 08 menores, bem como acostando planilha, quais
sejam: Wallace Miguel da Silva, Heytor Miguell Ferreira dos Santos,
Wilker Berg da Silva, Alesandra Gabriela Silva de Oliveira Neves,
Deyvson Vinícius Almeida da Silva, Heitor Miguel Marinho do
Nascimento, Débora Laura Brito de Melo e Pedro Henrique Alves da
Silva.
Ata de audiência Extrajudicial, em 30.01.2023, com a presença deste
Órgão Ministerial, da Pedagoga Ministerial – 1ª PJDC, Conselho Tutelar
e SEDUC.
Cartório Ministerial, em 09.02.2023, informando acerca dos
atendimentos realizados nos meses de dezembro/2022, janeiro/2023 e
fevereiro/2023, quais sejam:  Arthur Gabriel de Lucena Bezerra, Josué
Almeida de Souza, Edgar Henrique de Farias
Lima, José Cauã Mota da Silva, Débora Laura Brito de Melo, Maria
Eduarda de Macena, Beatriz Karoline Araújo Silva, Lara Kamilly dos
Santos, Lauany Beatryz dos Santos, João Luccas Alves da Silva e Ana
Cecília de Lima Rocha.
Cartório Ministerial, em 13.02.2023, anexando 03 (três) ofícios do CT III,
referente aos menores:Dário Ramom Ferreira da Silva, Eloah Gabrielly
de Macedo Silva e Tayse Rihanna da Silva.
Parecer Técnico, em 26.04.2023, referente aos atendimentos realizados
entre 23.02.2023 e 20.03.2023, quais sejam: Eloá da Silva Antunes,
Matheus Henry Teles da Silva, João Henrique Gomes da Silva, José
Gabriel Clemente dos Santos, Jhonathan Vinicius Almeida da Silma
Morais, Samuel Nathan Santos Guimarães, José Henrique Clemente
dos Santos, Grazielly Loyse de Oliveira Dantas, Aylla Sophia Lopes de
França Santos, José Bernardo Nunes Cordeiro, Arthur Gabriel de
Lucena Bezerra, Ítalo Alberto da Silva, Isaac Manoel Luiz da Conceição
Silva, Miguel Weslley da Silva, Miguel Araújo de Santana e Leonora
Pereira da Silva.
Manifestação Ministerial, em 21.06.2023, apontando ausência de vagas
em creche para 35 menores, bem como acostando planilha, quais
sejam:. Arthur Gabriel de Lucena Bezerra, Josué Almeida de Souza,
Edgar Henrique de Farias Lima, José Cauã Mota da Silva, Débora Laura
Brito de Melo, Maria Eduarda de Macena, Beatriz Karoline Araujo Silva,
Lara Kamilly dos Santos, Lauany Beatryz dos Santos, João Luccas
Alves da Silva, Ana Cecília de Lima Rocha, Eloá da Silva Antunes,
Matheus Henry Teles da Silva, João Henrique Gomes da Silva, José
Gabriel Clemente dos Santos, Jhonathan Vinicius Almeida da Silma
Morais, Samuel Nathan Santos Guimarães, José Henrique
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Clemente dos Santos, Grazielly Loyse de Oliveira Dantas, Aylla Sophia
Lopes de França Santos, José Bernardo Nunes Cordeiro, Ítalo Alberto
da Silva, Isaac Manoel Luiz da Conceição Silva, Miguel
Weslley da Silva, Miguel Araújo de Santana, Leonora Pereira da Silva,
Thays Tainá Ferreira da Silva, Heitor Guilherme da Silva, Victória
Ravany da Silva, Lorenzo Gabriel Kentenich de Andrade Santos, Luis
Davi da Silva Lima, Maria Valentina Lopes de Amorim, Maria Agatha
Lopes de Amorim, Eloah Gabrielly de Macedo Silva e Maurivan Emanoel
Aleixo dos Santos.
Cartório Ministerial, em 23.08.2023, anexando 02 (dois) ofícios do CT III,
referente aos menores:Sophia Pinheiro Barbosa e Isabela Emanuely
Silva dos Santos.
Parecer Técnico, em 06.09.2023, referente aos atendimentos realizados
na 1ª PJDC, apontando ausência de vagas em creche para 11 menores
quais sejam: Ana Alice Reinaldo de Almeida Silva, Eloá Izabel
Rodrigues Soares, Ísis Elizabeth da Conceição Barros, Miguel Henrique
Ferreira de Santana, Pedro Arthur Queiroz da Silva, Wagner Cauã Lira
da Silva, James Gadiel Claudino Costa, Théo Lopes da Silva, Analú
Olegário Alves da Silva, Sophia Pinheiro Barbosa e Isabela Emanuely
Silva dos Santos.
Cartório Ministerial, em 09.11.2023, anexando 02 (dois) ofícios do CT III,
referente aos menores:David Henrique Bezerra da Silva e Anthony
Gonçalves de Lima.
Manifestação Ministerial, em 13.11.2023, apontando ausência de vagas
em creche para 07 menores, bem como acostando planilha, quais
sejam: Nicollas Matos de Araújo, Heloysa Vitória Tavares de Araújo,
James Lucca, França Cavalcante, Theo Asaf Araújo de Lima, Bruna
Eloisa Ribeiro da Silva Rayná Mirelly Melo da Silva e Anthony Rian
Monteiro da Silva.
Termo de Atendimento, em 22.11.2023, apontando ausência de vagas
em creche para o menor Matheus Andrade de Souza.
CONSIDERANDO que, conforme o art. 11, da Resolução CSMP no
003/2019, quando se expira o prazo de duração do Procedimento
Administrativo, há possibilidade de prorrogação de prazo, nos termos
seguintes: Art. 11. O procedimento administrativo deverá ser concluído
no prazo de 1 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes
forem necessárias, por decisão fundamentada, à vista da
imprescindibi l idade da real ização de outros atos.
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas, PRORROGO por 01 (um) ano o prazo
para a conclusão deste PA, adotando desde já as seguintes diligências:
a) Oficie-se à Secretaria de Educação, requisitando informações
atualizadas sobre a oferta do ensino infantil para o início do ano
letivo/2024, quantitativo de vagas ofertadas e por unidade (CMEI),
eventuais novas unidades em funcionamento em 2024 e ou aumento de
turmas nas já existentes, tudo em atendimento à decisão no bojo da
ACP nº 1571-17.2016.8.17.0480 e, sobretudo, à META 1 do PLANO
NACIONAL DE EDUCAÇÃO, que prevê a oferta de 50% de vagas para
creches (0-3 anos) até o final de 2024, bem como a universalização da
pré-escola - 100% vagas (4-5 anos), estando o Município deficitário
segundo dados atualizados do TCE, no percentual de 22,3% e 79,3%,
respectivamente, além de outras informações e providências em
andamento e ou previstas consideradas relevantes, com entrega de
relatório circunstanciado na audiência extrajudicial designada no item
abaixo.
b) No mesmo sentido, oficie-se à Procuradoria do Município, inclusive
para presença em audiência.
c) Designo audiência extrajudicial para 14.12.2023, quinta-feira, às 9h,
notificando-se SEDUC e PGM para presença e apresentação do
relatório requerido no item 1.
d) Remeta-se cópia, por meio eletrônico, ao Sr. Secretário-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial do Estado.
O presente despacho tem validade e força de ofício, servindo a título de
requisição de informações.
Caruaru, 06 de dezembro de 2023.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



20Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 11 de dezembro de 2023

Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.003.377/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.003.377/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:
OBJETO:  Peças do PApp 01891.002.020/2023 - acompanhar as
irregularidades pedagógicas na Escola Estadual Eleanor Roosevelt
Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:
1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);
2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);
3) é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);
4) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);
5) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado às pessoas com
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);
6)  a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);
7) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação): Universalizar, para a
população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à
educação básica e ao atendimento educacional especializado,
preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes,
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados;
8) peças e documentos extraídos do PApp 01891.002.020/2023,
narrando a necessidade de acompanhamento da educação especial, em
uma perspectiva inclusiva, no âmbito da Escola Estadual Eleanor
Roosevelt, no Recife;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das
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seguintes providências:
1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;
2) oficiar à SEE-PE, encaminhando cópia integral dos autos e
requisitando  pronunciamento a respeito das irregularidades constatadas
no Relatório de Averiguação Pedagógica nº 023/2023-J  acerca da
oferta de educação especial, em uma perspectiva inclusiva, no âmbito
da Escola Estadual Eleanor Roosevelt, notadamente sobre as medidas
administrativas adotadas para garantir o apoio em sala de aula aos
estudantes com deficiência, a construção de Sala de Recursos
Multifuncionais e a lotação de mais um professor especialista em AEE,
no prazo de 20 (vinte) dias.
Cumpra-se.
Recife, 29 de novembro de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01906.000.084/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01906.000.084/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Apuração de possíveis irregularidades na aplicação de
recursos transferidos pela União e pelo Estado de Pernambuco ao
Município de Olinda para a concretização de políticas públicas no âmbito
das comunidades do V8 e da Ilha do Maruim , bem como possível
omissão de agentes públicos na implementação de politicas públicas
nas duas comunidades acima citadas.
CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento dessa Promotoria de
Justiça que há uma total ausência do Estado nas comunidades do V8 e
da Ilha do Maruim no Município de Olinda;
CONSIDERANDO a necessidade de anál ise de  possíveis
irregularidades na aplicação de recursos transferidos  pela União e pelo
Estado de Pernambuco ao Município de Olinda para a concretização de
políticas públicas no âmbito das  comunidades do V8 e da Ilha do
Maruim neste Município;
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça a omissão dolosa, em tese, de Agentes Públicos na implantação
de serviços públicos básicos nas comunidades acima citada, que se
comprovada afronta a Constituição Federal, pois viola os princípios
básicos que regem a administração pública.
CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar dano ao erário, enriquecimento ilícito e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;
CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e
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eficiência – descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os
quais gozam de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e
indicam aos agentes públicos a necessidade imperativa de execução da
norma a partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo
e à nul idade quando eivados de vício e submetendo-os à
responsabilidade civil, penal e administrativa pela prática de atos
comissivos e/ou omissivos que contrariem o interesse público;
CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;
CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;
CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;
CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;
CONSIDERANDO  as atribuições desta 4ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania de Olinda na defesa do patrimônio público e da
moralidade administrativa, que abrange a eficiência do gasto público e a
supremacia do interesse público na implementação de políticas públicas,
que viabilizem o acesso aos direitos humanos básicos e ao mínimo
existencial de cada cidadão;
CONSIDERANDO que a defesa do patrimônio público e da moralidade
administrativa abrange a fiscalização de ações comissivas e omissivas
de agentes públicos na escorreita aplicação de recursos próprios do
ente ou transferidos para ente;
RESOLVE, com fulcro no art. 14 e segs. da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019, INSTAURAR o presente
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de investigar os fatos acima
delineados e apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:
1 - Expeça-se ofício ao Prefeito do Município de Olinda, Sr. Lupércio
Carlos do Nascimento,  para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente
toda a documentação relativa a eventuais recursos transferidos pela
União e  Estado de Pernambuco ao Município de Olinda cujo destinação
abranja a concretização de políticas públicas nas comunidades do V8 e
da Ilha do Maruim, juntando a documentação que julgar pertinente para
provar suas alegações;
2 - Solicite-se estudo da equipe interprofissional de apoio às
Promotorias de Justiça de Olinda, contendo relatório acerca dos
projetos, programas e ações no campo das políticas públicas realizadas
pelo Município de Olinda no âmbito das comunidades do V8 e da Ilha do
Maruim;
4- Informe ao Ministério Público de Contas da instauração deste
Inquérito Civil, solicitando que encaminhe a esta Promotoria de Justiça
eventuais procedimentos instaurados de fiscalização e controle de obras
e serviços públicos nas comunidades do V8 e da Ilha do Maruim;
3 - A remessa de cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-
Geral em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP;
4 - Após providências acima determinadas, voltem-me os autos
conclusos para deliberação.
Cumpra-se.
Olinda, 06 de dezembro de 2023.
Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,

Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01975.000.070/2023 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO  CIVIL N.º 06/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 4a Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (4.ª PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2.º, inciso II, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 8.º, §1.º, da Lei n.º 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, da Lei
n.º 8.625/1993; art. 4.º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.º
12/1994, art. 2.º, inciso I, da Resolução (RES) n.º 23/2007, do Conselho
Nacional do Ministério público (CNMP) e art. 15, inciso I, da RES n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP), e;
CONSIDERANDO  a tramitação do Procedimento Preparatório (PP)  n.º
01975.000.070/2023, instaurado com o objetivo de tratar sobre
construções irregulares e desmatamento na Zona Especial de
Conservação Urbanística e Ambiental (ZECUA) do Janga;
CONSIDERANDO  o esgotamento do prazo máximo de tramitação do
PP e a necessidade de dar prosseguimento às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e /ou judiciais para a solução do
problema apontado;
CONSIDERANDO, por fim, as disposições da a RES n.º 23/2007, do
CNMP, e art. 15, inciso I, da RES n.º 003/2019, do CSMP;
RESOLVE
CONVERTER O PRESENTE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM
INQUÉRITO CIVIL, instaurando-o mediante esta Portaria, a fim de dar
continuidade às investigações até então encetadas, adotando-se as
seguintes providências:
a) NOMEIE-SE o assessor ministerial em exercício na 4.ª PJDC como
secretário, nos termos do art. 4.º, inciso V, da RES n.º 23/2007, do
CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos da RES n.º 003/2019, do
CSMP;
b) REGISTRE-SE a presente portaria no sistema SIM, nos termos do
art. 16, caput , da RES n.º 003/2019, do CSMP;
c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias e
Justiça do Meio Ambiente (CAOMA), preferencialmente por correio
eletrônico, da instauração do presente procedimento administrativo de
natureza investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos
termos do art. 16, §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP;
d) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo de natureza
investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art.
16, §2.º, c/c art. 36, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;
e) COMUNIQUE-SE o Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), referencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo de natureza
investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art.
16, §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP;
f)  ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, preferencialmente por correio eletrônico, cópia desta
portaria, para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termo do art.
16, inciso VI e §2.º, da RES n.º
003/2019, do CSMP e Aviso n.º 046/2021, publicado no DOE do dia 14
de outubro de 2021;
g) CUMPRA-SE o contido no despacho do evento n.º 0049.

PORTARIA Nº  nº 01975.000.070/2023
Recife, 6 de dezembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



22Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 11 de dezembro de 2023

CUMPRA-SE.
Paulista,  06 de dezembro de 2023.
MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.713/2023 — Procedimento Preparatório
Inquérito Civil nº 01998.000.713/2023
Assunto: Improbidade Administrativa (10011)
Investigada: a definir
Objeto: Apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, supostas
irregularidades nos procedimentos relacionados à elaboração e
contratações artísticas da Fundarpe, referentes aos editais do Carnaval,
das Paixões, do São João e do Festival de Inverno de Garanhuns, no
ano de 2023.
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
representante subscritora, titular da 14ª Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/85, e artigo 4º, IV,
“a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994,
com as alterações da Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de
1998;
CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização
objetiva de pessoas jurídicas pela
prática de atos contra a Administração Pública, previstos no seu art. 5º,
em especial para aplicação das sanções previstas nos artigos 6º e 19,
de maneira isolada ou em conjunto com promotoria de justiça criminal;
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;
CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº 003/2019, segundo o qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre fato e seu provável autor,
bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização”;
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01998.000.713/2023
e que as peças que o instruem ainda não permitem a descrição
adequada das condutas subsumíveis à Lei 8.429/92, no que diz respeito
à notícia de supostas irregularidades nos procedimentos relacionados à
elaboração e contratações artísticas da Fundarpe, referentes aos editais
do Carnaval, das Paixões, do São João e do Festival de Inverno de
Garanhuns, no ano de 2023;
CONSIDERANDO o volume de trabalho nesta 14ª PJDCCAP, somado à
necessidade de atender à demanda das demais Promotorias de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital com atribuição para Defesa do
Patrimônio Público, deficientes em

PORTARIA Nº nº 01998.000.713/2023
Recife, 5 de dezembro de 2023

pessoal, além do exercício simultâneo deste órgão ministerial e o
elevado número de procedimentos conclusos para serem analisados;
CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública, dentre outras medidas
administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei;
RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando as
seguintes providências:
1. consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “Apurar, sob a ótica da improbidade
administrativa, supostas irregularidades nos procedimentos relacionados
à elaboração e contratações artísticas da Fundarpe, referentes aos
editais do Carnaval, das Paixões, do São João e do Festival de Inverno
de Garanhuns, no ano de 2023.”;
2. encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, e comunique-se ao
Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAOP de Promoção e Defesa do Patrimônio Público;
3. expeça-se ofício ao Ministério Público de Contas, remetendo-lhe
cópia integral dos autos, para que informe se foi instaurado, no âmbito
daquela Corte de Contas, procedimento de acompanhamento e/ou
auditoria que tenha por objeto “possíveis irregularidades nos
procedimentos relacionados à elaboração e contratações artísticas da
Fundarpe, referentes aos editais do Carnaval, das Paixões, do São João
e do Festival de Inverno de Garanhuns, no ano de 2023”.
Com a resposta ou exauridos 30 (trinta) dias úteis, voltem-me os autos
conclusos.

Cumpra-se

Recife, 05 de dezembro de 2023.

Natália Maria Campelo
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.428/2023 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01998.000.428/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar:
OBJETO: Apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, notícia de
supostas irregularidades no setor de escalas dos agentes de trânsito da
Autarquia de Trânsito e Transporte do Recife – CTTU, como o
pagamento dos serviços extraordinários sem a efetiva prestação do
trabalho, e escolha dos mesmos agentes para realização de tais
serviços.
INVESTIGADO: Autarquia de Trânsito e Transporte do Recife – CTTU.
CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade
Administrativa e do Patrimônio Público; III – Controle da

PORTARIA Nº nº 01998.000.428/2023
Recife, 4 de dezembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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legalidade dos atos de Estado, quando praticados com violação da
Probidade Administrativa; IV – promover, na forma da Lei Federal nº
12.846/2013, a responsabilização objetiva de pessoas jurídicas pela
prática de atos contra a Administração Pública, previstos no seu art. 5º,
em especial para aplicação das sanções previstas nos artigos 6º e 19,
de maneira isolada ou em conjunto com promotoria de justiça criminal;
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;
CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº 003/2019, segundo o qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre fato e seu provável autor,
bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização”;
CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Preparatório nº
01998.000.428 /2022 para apuração das condutas subsumíveis à Lei
8.429/92, no que diz respeito à responsabilidade pelas irregularidades
noticiadas, consistentes na falta de transparência na publicação das
escalas de serviço extraordinário da Autarquia de Trânsito e Transporte
do Recife – CTTU, no pagamento dos serviços extraordinários sem a
efetiva prestação do trabalho, e escolha dos mesmos agentes para
realização de tais serviços, em detrimento de outros que também teriam
interesse na execução dos serviços extras, situação que levaria a
discrepâncias entre os ganhos dos agentes escalados com os
ganhos de agentes de mesmo nível e faixa com atribuições iguais dentro
do mesmo órgão;
CONSIDERANDO que o noticiante acrescentou informações,
apresentando planilha com os nomes de diversos agentes escalados
para os serviços extraordinários, com referência à escala geral de
fevereiro-CTTU, indicando que havia um agente escalado no serviço
extraordinário em gozo da licença prêmio; agentes escalados no serviço
extraordinário dentro do horário do serviço ordinário; agentes escalados
no serviço extraordinário que não estavam na escala do mês de
fevereiro-CTTU; agente que não faz parte do quadro efetivo da GCMR e
que também não estava na escala de fevereiro; agente encontrado na
escala como GCM/guarda sem cargo “DAS”, sendo pago como
coordenador no serviço extraordinário; e agente escalado no mesmo dia
e horário, em dois eventos distintos/blocos carnavalescos diferentes;
CONSIDERANDO que, instada a se manifestar, a CTTU apresentou
esclarecimentos sobre alguns dos pontos levantados pelo noticiante;
CONSIDERANDO que, então, foi solicitada a elaboração de parecer
técnico à Gerência Executiva Ministerial de Apoio Técnico – GEMAT, no
intuito de analisar a resposta apresentada de acordo com as escalas e
argumentos pronunciados;
CONSIDERANDO que a GEMAT remeteu o Parecer Técnico nº
023/2023,  a tendendo à  so l i c i tação fe i ta  a t ravés  do  DP
01997.000.128/2023 emitido por esta 14ª PJDCCAP, compartilhando os
autos do PP 01998.000.428/2023, relativo a apurar as possíveis
irregularidades envolvendo o pagamento de horas extras a servidores
públicos do GCMR/Agente de Trânsito e Transporte da Autarquia de
Trânsito e Transporte do Recife – CTTU, durante o exercício financeiro
2022 e 2023, a fim de que o corpo técnico de contadores, após análise
dos autos, emitisse Parecer Técnico Contábil
dando uma opinião sobre o assunto, no qual identificou-se “que a origem
das diferenças apresentadas nas remunerações de alguns servidores de
mesmo cargo se deu, segundo a documentação acostada, pelo advento
da participação em escala de serviços extra. Segundo Ofício 081/2023 –
GGJU, a natureza jurídica dos plantões extras se dá por forma

voluntária. Assim, conforme surgem os eventos, e as escalas são
montadas, cabe aos servidores interessados apresentar manifestação
volitiva quanto à participação nos mesmos, ficando a critério do chefe
responsável, quando houverem mais interessados em participar do que
a escala necessita, indicar quem serão os escolhidos. Não encontramos
nos autos indícios de que este processo tenha sido burlado. Já no que
diz respeito ao critério de escolha de quem vai participar das escalas,
bem como se os serviços durante essas escalas foram efetivamente
prestados e de maneira eficiente, tais pontos excedem nosso campo de
atuação enquanto Contabilistas, devendo um especialista em
fiscalizações de trânsito com experiência em grandes eventos ser
consultado. Assim, no que diz respeito aos aspectos contábeis relativos
ao pagamento das horas extras e as informações prestadas através do
Ofício 081/2023 – GGJU de 20 de abril do corrente ano, conclusa a
análise, após todos os testes realizados sobre as informações presentes
nos autos, não identificamos indícios da existência de irregularidades, e
portanto, não temos ressalvas a fazer do ponto de vista contábil”;
CONSIDERANDO ainda, que consta nos autos informações de que
houve alteração na publicação das aludidas escalas, impossibilitando os
agentes de terem acesso às escalas gerais, bem como, que há nos
autos registros de que haveria agentes insatisfeitos com a forma
aparentemente arbitrária com a qual são organizadas as vagas para o
serviço extraordinário;
CONSIDERANDO pois, a necessidade da realização/conclusão de
diligências, visando a posterior ajuizamento de ação civil pública, dentre
outras medidas
administrativas e judiciais cabíveis, dentre elas o Acordo de Não
Persecução Cível ou, ainda, o arquivamento das peças de informação,
nos termos da lei;
RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando as
seguintes providências:
1. encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, e comunique-se ao
Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAO de Promoção e Defesa do Patrimônio Público;
2. expeça-se ofício ao Secretário Executivo de Gestão e Segurança
Urbana do Recife para encaminhar, no prazo de 10 (dez) dias,
esclarecimentos acerca do processo de elaboração das escalas de
serviços extraordinários GCMR/CTTU, informando a) como se dá o
controle para a seleção dos servidores que se voluntariam a prestar tais
serviços e b) quais os critérios de seleção, indicando o(s) servidor(es)
responsável(eis) por tal triagem, bem como que informe c) como se dá a
publicação de tais escalas e d) de que forma é fiscalizada a prestação
de tais serviços.
Com as respostas ou exauridos os prazos, voltem-me os autos
conclusos. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Recife, 04 de dezembro de 2023.
Natália Maria Campelo
14ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.074/2023 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.000.074/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994,

PORTARIA Nº nº 02014.000.074/2023
Recife, 28 de novembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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com as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.074/2023, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima E. B. S., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;
CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;
2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;
3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;
Por fim, determino o que segue:
3.1. Determino o cumprimento das deliberações constantes no termo de
audiência de evento 27.
3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se.
Recife, 28 de novembro de 2023.
Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.326/2023 — Notícia de Fato
 PORTARIA DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE  FATO EM INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO
PROCEDIMENTO nº 02053.001.326/2023
OBJETO: IPEM detectou bicos de abastecimento com segmentos de
dígitos danificados e pontos de selagem em desacordo com a PAM
INVESTIGADO: CJCM Petróleo LTDA
NOTICIANTE: ANP
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da

PORTARIA Nº nº 02053.001.326/2023
Recife, 6 de dezembro de 2023

Lei Federal nº. 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 4º, inciso IV,  “a”, da
Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as
alterações da Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de
1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando o prazo de 90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, para conclusão do Procedimento
Preparatório, e vencido este prazo, o membro do Ministério Público
promoverá seu arquivamento, ingressará com a medida judicial ou o
converterá em inquérito civil;
Cons iderando a   t rami tação  da  Not íc ia  de Fato  (NF)
02053.001.326/2023, oriunda de fiscalização realizada pelo IPEM -
Instituto de Pesos e Medidas do Estado de Pernambuco, Agência
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, em face da
CLCM Petróleo LTDA, em razão da detecção de bicos de abastecimento
com segmentos de dígitos danificados e pontos de selagem em
desacordo com a PAM;
Considerando a necessidade de dar prosseguimento às diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da NF;
RESOLVE transformar a Notícia de Fato nº 02053.001.326/2023 em
Inquérito Civil Público, adotando a Secretaria da PJ de Defesa do
Consumidor as seguintes providências:
1) reiterar a notificação, por meio físico, ao denunciado para que, no
prazo de 10 (dez) dias, apresente esclarecimentos quanto aos fatos
contidos na NF, devendo o oficiado ser advertido sobre as
consequências advindas em razão do seu não atendimento, conforme
disposição contida no art. 10, da Lei 7.347/85 (Lei de Ação Civil
Pública).
2) encaminhar cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAO respectivo, bem como à Subprocuradoria Geral em assuntos
administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
Cumpra-se.
Recife, 06 de dezembro de 2023.
Édipo Soares Cavalcante Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.005.679/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02061.005.679/2023
02061.005.679/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, 11ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:
Considerando que incumbe ao Ministério Público “a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis” (CF, art. 127, caput);
Considerando que, entre as funções institucionais do Ministério Público,
está “ zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia” (CF, art. 129,
inciso II);
Considerando a saúde como direito fundamental social assegurado pela
Constituição Federal, expressando prioridade aos demais direitos
subjetivos (CF, art. 6º), inclusive com
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indicação normativa de relevância pública quanto às ações e serviços
(CF, art. 197);
Considerando que a Constituição Federal, através de seu art. 196, prevê
que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
Considerando que a Constituição Federal consagra a existência de
competência administrativa comum entre União, Estados, Distrito
Federal e municípios em relação à saúde (inciso II do artigo 23), bem
como a competência concorrente entre União e Estados/Distrito Federal
para legislar sobre proteção e defesa da saúde (inciso XII do artigo 24),
permitindo, ainda, aos municípios possibilidade de suplementar a
legislação federal e a estadual, desde que haja interesse local (inciso II
do artigo 30);
Considerando os objetivos do Sistema Único de Saúde (SUS), assim
definidos na Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
denominada Lei Orgânica da Saúde (LOS), de que a assistência às
pessoas deve ser dispensada por intermédio de ações de promoção,
proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações
assistenciais e das atividades preventivas;
Considerando que, no bojo do PAi nº 02061.001.716/2023-11ª PJS, a
Secretaria de Saúde do Recife informou que a fila de espera para a
avaliação global conta com 2.273 (dois mil, duzentos e setenta e três)
usuários, bem como indicou que o tempo médio de espera é de 439
(quatrocentos e trinta e nove) dias;
Considerando a grande quantidade de denúncias encaminhadas a esta
Promotoria referente a usuário(a)s que aguardam pela realização da
avaliação global na Rede SUS/PE, exigindo a intervenção ministerial de
caráter coletivo para apurar as
medidas adotadas pelo poder público para garantir a boa gestão,
transparência e publicidade das filas de espera, bem como para a
reduzir o tempo de espera do(a)s usuário(a)s para realização das
aludidas consultas;
Considerando que a demanda por consultas em avaliação global na
rede SUS /PE é bastante superior à oferta disponível, bem como que as
informações sobre as filas existentes não são padronizadas, atualizadas
e transparentes, resultando no desconhecimento do cidadão quanto ao
tempo de espera previsto e sua exata posição na fila;
Considerando que a vocação constitucional do Ministério Público é
voltada para a tutela coletiva, de maneira que, na atuação da Promoção
e Defesa da Saúde Pública, é seu dever buscar a estruturação e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS);
Considerando que tal vocação coletiva é salientada pela Recomendação
de Caráter Geral CNMP-CN nº 02, de 21 de junho de 2018, do Conselho
Nacional do Ministério Público, cujos artigos 1º e 19 prescrevem que:
“Art. 1º. Para a avaliação, a orientação e a fiscalização qualitativas da
resolutividade das atividades dos Membros e das Unidades do Ministério
Público brasileiro nos planos extrajudicial e judicial, envolvendo a
atuação criminal, cível, tutela coletiva e especializada, respeitadas as
peculiaridades das funções e atribuições de cada Unidade Institucional,
serão considerados, entre outros, os seguintes princípios e diretrizes: VI
- atuação preventiva, amparada no compromisso com ganhos de
efetividade na atuação institucional, voltada notadamente para evitar a
prática, a continuidade e a repetição de ilícitos ou para promover a sua
remoção; (...) XIV – atuação tempestiva e efetiva, com aptidão para
evitar a prática e/ou imediatamente estancar a continuidade ou a
repetição de ilícitos (...) XVII – atuação efetiva na tutela coletiva (...)";
Considerando o art. 19 da mencionada Resolução do CNMP, segundo o
qual “A Equipe Correicional avaliará a resolutividade da atuação do
correicionado em políticas públicas destinadas à efetivação de direitos
fundamentais, aferindo, entre outros aspectos se o correicionado: VI –
dá preferência à exigência de políticas públicas efetivadoras de direitos
fundamentais de

caráter geral, em vez de postular em juízo em favor de pessoa
determinada”;
Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP no 003/2019, a
qual estabelece, em seu artigo 8o, inciso II, que o Procedimento
Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições;
RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO e determinar à Secretaria desta Promotoria de
Justiça o que segue:
1. Registre-se e autue-se, no SIM, o presente Procedimento
Administrativo, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto
“Acompanhar as medidas adotadas pela SMS-Recife e SES-PE a fim de
diminuir o tempo de espera dos usuários para realização de avaliação
global na Rede SUS”;
2. Oficie-se à GGAJ/SMS solicitando o envio, no prazo de 20 (vinte)
dias, das seguintes informações referentes à avaliação global para todas
as faixas etárias no âmbito do SUS:
a) O tempo médio de espera;
b) O quantitativo atual de usuários na fila de espera;
c) Os nomes e endereços das unidades da rede de saúde do Recife,
própria e conveniada, que realizam a avaliação em questão,
especificando quantas foram agendadas e realizadas, nos últimos três
meses, por unidade;
3. Oficie-se à GAJ/SES solicitando o envio, no prazo de 20 (vinte) dias,
das seguintes informações referentes à avaliação global para todas as
faixas etárias no âmbito do SUS:
a) O tempo médio de espera;
b) O quantitativo atual de usuários na fila de espera;
c) Os nomes e endereços das unidades de saúde da rede estadual,
própria e conveniada, que realizam a aludida avaliação, especificando
quantas foram agendadas e realizadas, nos últimos três meses, por
unidade;
Após o decurso do prazo assinalado, sem resposta, reitere-se;
4. Certifique o cartório ministerial a existência de procedimentos/notícias
de fato em tramitação nos órgãos especializados na defesa da saúde da
Capital, relativos à avaliação global, indicando os seus respectivos
números e objetos;
5. Providencie-se a publicação da presente portaria no DOE-MPPE; e
6. Observe-se o prazo máximo de 01 (um) ano para duração do
presente Procedimento Administrativo, conforme previsão contida no art.
11 de Resolução RESCSMP nº 003/2019, devendo ser cientificada esta
Promotora de Justiça da proximidade de seu término, para adoção das
medidas cabíveis.
Recife, 08 de novembro de 2023.
Eleonora Marise Silva Rodrigues,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.809/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.809/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO:

PORTARIA Nº nº 02141.000.809/2023
Recife, 6 de dezembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



26Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 11 de dezembro de 2023

-O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003
/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que permita o
exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a instauração do
presente procedimento;
-Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:
“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:
I– Omissis;

II– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
-Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.
RESOLVE:

1.Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de invasão de espaço
público (terreno da prefeitura) e construção irregular, na Rua Palmares,
ao lado do nº 76, em Vista Alegre, Jaboatão dos Guararapes.
2.Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: após análise dos autos, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que cumpra o determinado no despacho do dia 31 de outubro de
2023.
3.Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;
4.a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;
5.a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 06 de dezembro de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil nº 02308.000.105/2023

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça Cível de Palmares, com atuação na defesa do
Patrimônio Público, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV,
da Lei Nacional nº 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, art. 1ª, da Resolução RES-CSMP nº 002/2008 e
Resolução RES CSMP nº 001/2012, e ainda:

CONSIDERANDO a notícia de fato trazida ao conhecimento desta
Promotoria de Justiça, dando conta de suposta

PORTARIA Nº nº 02308.000.105/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023

acumulação indevida e inconstitucional de cargos públicos por servidora
lotada na Gerência Regional de Saúde do estado de Pernambuco, em
Palmares, e na Prefeitura municipal de Chã Grande, supostamente sem
compatibilidade de horários;

CONSIDERANDO o teor do artigo 6º, inciso II e parágrafo único da
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, que regulamenta o prazo de tramitação da
notícia de fato (Art. 6º. Recebida a notícia de fato, poderá o Promotor de
Justiça: [...] II – instaurar procedimento preparatório ou inquérito civil;
Parágrafo único - caso, mediante diligências, a demanda decorrente da
notícia de fato seja solucionada no prazo máximo de 30 dias, contado do
seu recebimento, será promovido o arquivamento, cientificando-se o
noticiante e o investigado, dispensando-se a remessa dos autos ao
CSMP para exame e deliberação.)

CONSIDERANDO que se encontra vencido o prazo fixado no parágrafo
único do artigo 6º da RES-CSMP 001/2012, para conclusão do
procedimento acima mencionado;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instrução de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL adotando-se as seguintes providências:

1. encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;

2. comunique-se, por meio de ofício, sobre a providência adotada ao
Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do
Ministério Público;

3. oficie-se o Município de Chã Grande e a Secretaria Estadual de
Saúde de Pernambuco para apresentarem, no prazo de 15 (quinze)
dias, a folha de frequência digitalizada, em arquivo PDF, da Sra.
Natalícia Betânia dos Santos Silva, desde o registro mais antigo que
houver em cada unidade até os dias atuais;

4. Após, conclusos, ou antes, com fato ou documento novo.

5. Cumpra-se.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02417.000.888/2023 — Notícia de Fato
 PORTARIA DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE  FATO EM INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO
PROCEDIMENTO nº 02417.000.888/2023
OBJETO: Loja se nega a dar nota fiscal ao consumidor
INVESTIGADO: Mundo Shopping Fashion Comercio
NOTICIANTE: Marcelino Silva
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV,
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“a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de
dezembro de 1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando o prazo de 90
(noventa) dias, prorrogável por igual prazo, para conclusão do
Procedimento Preparatório, e vencido este prazo, o membro do
Ministério Público promoverá seu arquivamento, ingressará com a
medida judicial ou o converterá em inquérito civil;
Cons iderando a   t rami tação  da  Not íc ia  de Fato  (NF)
02417.000.888/2023, oriunda de manifestação encaminhada para a
Ouvidoria do MPPE, em face da Mundo Shopping Fashion Comercio,
em razão da negativa do fornecimento da nota fiscal ao consumidor;
Considerando a necessidade de dar prosseguimento às diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da NF;
RESOLVE transformar a Notícia de Fato nº 02417.000.888/2023 em
Inquérito Civil Público, adotando a Secretaria da PJ de Defesa do
Consumidor as seguintes providências:
1) reiterar o cumprimento do último despacho;
2) encaminhar cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAO respectivo, bem como à Subprocuradoria Geral em assuntos
administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
Cumpra-se.
Recife, 06 de dezembro de 2023.
Édipo Soares Cavalcante Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01866.000.029/2020 — Procedimento Administrativo
de interesses individuais indisponíveis
DESPACHO
Procedimento Administrativo de  Acompanhamento de interesses
individuais indisponíveis nº 01866.000.029/2020
Vistos. …
Procedimento Administrativo, instaurado com o fito de acompanhar
Viabilização de Profissional de Apoio Escolar a Crianças e Adolescentes
da Rede de Ensino do município de Caruaru/PE, em cumprimento de
decisão judicial decorrente de ACP nº 2936-04.2019.8.17.0480, onde há
decisão com obrigação de fazer ao Município de Caruaru.
Cartório Ministerial, em 24.05.2023, efetuando juntada de TAC firmado
com o Município de Caruaru/PE.
Manifestação Ministerial, em 21.06.2023, apontando ausência de
profissionais de apoio para 72 menores, bem como acostando planilha,
quais sejam: Benjamim de Andrew da Silva Silvestre, Isaac Daniel
Custódio da Silva, Thiago Henrique Batista Gomes, Davi Guilherme de
Moura Melo, Yuri Wagner dos Santos Silva Braz, Jair Lorenzo Neri dos
Santos, Andressa Vitória Bezerra Juvêncio, Maria Cecilia de Souza
Silva, Samuel de Jesus dos Anjos Ramos da Silva, Yuri Miguel Martins
Cordeiro Lima Silva, Lucas Gabriel de Oliveira da Silva, Rihan
Guilherme Gueiros dos Santos, Emilly Gabriele Gonçalves da Silva,
Miguel Felipe dos Santos Florêncio, Allan Guilherme Queiroz da Silva,
Iuri Gabriel Souza, Heitor Gualberto Pereira, Maycon Heleno Figueiredo
Mendonça, Heloise Gabrielly Silva Vila Nova, Anthony Lorenzo da Silva,
Samuel José de Moura Silva, Aysllan Daniel Pereira de Oliveira, Israel
Felipe do Nascimento, Pedro João Graciano Neto, Maria Luiza
Macêna da Silva, Arthur Luiz da Silva, Rayssa Alves Milanez,

DESPACHO Nº nº 01866.000.029/2020
Recife, 6 de dezembro de 2023

Gabriela Santos da Silva, Clarissa Maria da Cruz Moraes, Maria Júlia da
Silva, Victor Gabriel Florêncio Araújo, Millie Larissa Alves da Conceição,
Adriel Ferreira Santos Cabral, Gabriela Santos da Silva, Davi Almeida de
Lima Souza, Alexia Maria da Silva Lima, David Emanuel Tavares de
Araújo, Arthur da Silva Barbosa, Matheus da Silva Silveira, Sabrina
Oliveira Araújo dos Santos, João Arthur de Lima Dias, César Murilo
Vicente da Silva, Ester Cristina de Almeida Santos, Miguel Pietro
Santiago Silva, Carlos Vinícius do Nascimento Santos, Rita de Cássia
de Barros, Ítalo Miguel da Silva Rosa, Ezequiel Levy Santos Guimarães,
Arthur Marcelo de Souza Marinho, Júlya Rafaelly Melo dos Santos Silva,
Miguel Francisco da Silva, José Dayson Guilherme Alves Farias,
Rayallyson Reny Reis Moreira Silva, Enzo Samuel Cavalcanti de Lima,
Jhonas Emanuel Martins Silva, Hyan Frederyck de Lima e Silva
Delgado, Débora Esther, Wesley Moisés Tavares de Sousa, Anthony
Rhavi de Lima Silva, Guilherme Luiz Silva, Enzo Gabriel Ramos Cabral,
Robert Gabriel da Silva Santos, Miquéias Marinho Maceno, Guilherme
dos Santos Silva, Rebeca Taliane Alves da Silva, Hélio Monte Neto,
Arthur Miguel da Silva, Cassio Pereira de Lima, Cayo dos Santos
Rodrigues, Luís Henrique de Santana Rocha, Weslley Felipe Silva
Bezerra e Lucas Maciel da Silva Carvalho.
Parecer Técnico, em 06.09.2023, referente aos atendimentos realizados
na 1ª PJDC, apontando ausência de profissionais de apoio para 24
menores quais sejam:  Sarah Clarice Souza do Nascimento, Ronald
Guilherme dos Santos Silva, Joana Beatriz Borges Coelho, Jorge
Fabiano Conceição Barros, Renan Jonathan da Silva, Luís Henrique de
Santana Rocha, Luiz Fernando Alves da Silva, José Gabriel da Silva,
Kathylen Michelly Tenório de Lima, Davi Luiz dos Santos Silva, Yan
Frederyck de Lima e Silva Delgado, Yuri Wagner dos Santos Silva Braz,
Paulo Eduardo Dias de Andrade, Maria Eloiza Pires dos Santos,
Anthony Francisco Leite de Lima, Gabriel Carvalho Bezerra da Silva,
Arthur Victor
Florêncio de Lima Oliveira, Samuel Matias de Andrade Feitosa, Luiz
Gustavo Cavalcante da Silva, João Henrique Silva Torres, Gabriella
Rodrigues Farias, João Pedro Vasconcelos Santana, Samuel Vital
Carvalho e Luís Henrique de Santana Correia.
35 Termos de Atendimento apontando ausência de profissionais de
apoio para os menores: Wallefe José Moreira de Almeida, Sarah Lorena
Silva Oliveira, Elisa Yasmin Tavares de Araújo, Daniel José Monteiro da
Silva, João Pedro Medeiros Garcez, Elias de Farias Belo da Silva, Pedro
João da Silva Bisneto, Heitor Miguel Sobral Borges, Kaio Alexandre da
Costa Silva, José Laurentino Santos, Yuri Alves Viana Neves, Talita
Maria Rodrigues Pereira, Davi Lucas Cândido de Eloi Silva, Gemerson
Monteiro dos Santos, Samuel Vital Carvalho, Evellyn Vitória, Arthur Levy
de Moraes Souza, Elaine Lorena Maciel da Silva, Ezequiel José da
Silva, Moisés Saraiva de Araújo, Samuel de Lima Silva, João Lucas de
Lima Santos, Ryan Miguel Gomes do Nascimento, Arthur da Silva
Barbosa, Alice Taynara Vieira da Silva, Luiz Carlos Henrique de
Andrade Silva, Moisés Barros Santos, Klecio Caetano da Silva, Alice da
Silva Florêncio, Maria Gabriela Ferreira de Lima, Bruno Rian dos
Santos, Castiel Lorenzo Carvalho de Lima, Enzo Samuel Cavalcanti de
Lima, Antônio Vinicius Nascimento Silva, Arthur Vinícius Monte da Silva,
Marjorie Beatriz Ferreira Lima, Bruno Hian dos Santos, Pedro Gabriel da
Silva, Talita Maria Rodrigues Pereira, Pedro Vinícius da Silva, Luiz
Otávio Andrade de Souza e Weberto Lucas da Silva Santos.
Cartório Ministerial, em 18.10.2023, efetuando a juntada da NF
1.26.000.003341 /2023-70 MPF, em decorrência de declínio de
competência, referente à ausência de profissionais de apoio para o
menor Arthur Rian dos Santos.
Manifestação audívia, em 19.10.2023, referente à ausência de
profissionais de apoio para o filho da noticiante, Sra. Rosa Maria Feitosa
da Silva.
CONSIDERANDO que, conforme o art. 11, da Resolução CSMP no
003/2019, quando se expira o prazo de duração do Procedimento
Administrativo, há possibilidade de prorrogação de prazo, nos termos
seguintes: Art. 11. O procedimento administrativo deverá ser concluído
no prazo de 1 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes
forem
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necessárias, por decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade
da realização de outros atos.
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas, PRORROGO por 01 (um) ano o prazo
para a conclusão deste PA, adotando desde já as seguintes diligências:
1) Atualize o Cartório Ministerial a planilha com os casos pendentes e
não encaminhados ao Poder Judiciário e envie ao Assessor Ministerial
para minuta da petição processual. Prazo: 10 (dez) dias;
2) Oficie-se à Secretaria Municipal de Educação, requisitando
informações atualizadas sobre o quantitativo de alunos na espera de
PAE, respectivas qualificações, turmas-ano e unidades de ensino, as
providências para nomeação e ou contratação para os atender no ano
letivo/2024, o estágio do concurso público e previsão de imediata
nomeação, haja vista à ordem judicial contida no bojo da ACP nº
0002936- 04.2019.8.17.0480, bem como o TAC firmado nesta
Promotoria de Justiça, além de outras informações e providências
concretas consideradas relevantes para o total atendimento do corpo
discente especial, com entrega de relatório circunstanciado na audiência
extrajudicial agendada no item abaixo;
3) No mesmo sentido, oficie-se à Procuradoria do Município para
conhecimento, providências e presença na audiência;
4)  Designo audiência extrajudicial para 14.12.2023, quinta-feira, 9h30,
notificando-se SEDUC e PGM para presença e entrega do relatório.
5) Remeta-se cópia, por meio eletrônico, ao Sr. Secretário-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial do Estado.
O presente despacho tem validade e força de ofício, servindo a título de
requisição de informações.
Caruaru, 06 de dezembro de 2023.
Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
22ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital
Direito Humano à Educação

ATA DE REUNIÃO SETORIAL
PA 01891.002.110/2022

Aos 06 (seis) dias do mês de DEZEMBRO do ano de 2023, por volta das
10h00min, através de reunião presencial, sob a presidência do Promotor
de Justiça Salomão Abdo Aziz Ismail Filho, titular da 22ª PJDC da
Capital, respectivamente, foi iniciada esta reunião setorial, com a
Associação dos AADEE´s da Secretaria de Educação do Recife,
finalidade de avaliar e discutir soluções, a respeito da educação
especial, na perspectiva inclusiva.
Presente os (as) senhores/doutores (as):
1.JULIANA DA SILVA CARVALHO (AADEE, Prefeitura do Recife,
Coordenação dos AADEE´s);
2.MARIANA RODRIGUES E SILVA (AADEE, Prefeitura do Recife,
Coordenação dos AADEE´s);
3.FRANK KAINE LEITE GUIMARÃES (AADEE, Prefeitura do Recife,
Coordenação dos AADEE´s);
4.GISELE CABREIRA (OAB 17.242, Advogada do SINDSEPRE).

Aberta a audiência, foi feita uma exposição preliminar sobre a relevância
do tema e, sucessivamente, a palavra foi franqueada aos presentes.

JULIANA DA SILVA CARVALHO (AADEE, Prefeitura do Recife):
questiona a forma de como está sendo feito o acompanhamento pelo
NAIE, inclusive a “ficha de observação do Estudante”, que é muito
resumida. Na prática, tem ido

ATA Nº ATA DE REUNIÃO SETORIAL PA 01891.002.110/2022
Recife, 6 de dezembro de 2023

somente uma técnica do NAIE em cada escola. Considera que, na
avaliação, não está sendo analisado o perfil do profissional e nem o
perfil das crianças a serem avaliadas. Por isso, muitas das atribuições
dos AADEE´s não estão conseguindo ser realizadas, havendo prejuízo
para a rotina dos estudantes acompanhados, gerando, em algumas
situações, casos de exclusão. Hoje, são 290 AADEE´s efetivos na
SEDUC Recife. Sugere uma formação protocolos de gerenciamento de
crises, com os AADEE´s da Prefeitura.

MARIANA RODRIGUES E SILVA (AADEE, Prefeitura do Recife):
tentaram uma reunião com a GEE, no Conselho Municipal de Educação,
mas a Gerência não compareceu. Questiona também o número de
formações específicas para AADEE, que não estariam ocorrendo; no
ano de 2023, foram somente 03 formações. Mesmo assim, as
formações foram divididas, por exemplo, entre contratados e efetivos. E
quem entrou a partir de outubro/2023 não teve formação ainda.

FRANK KAINE LEITE GUIMARÃES (AADEE, Prefeitura do Recife): o
decreto foi feito sem ouvir o CME e nem os AADEE´s da Prefeitura. Na
prática, as técnicas do NAIE não estão tendo contato com os
estudantes, somente com a Gestão e com o Professor AEE. Questiona
a necessidade formalização dos integrantes do NAIE bem como a
formação técnica dos seus integrantes, com as respectivas funções.
Reforça a necessidade de que exista a realização de um concurso
público para a contratação de AADEE´s efetivos.

Ao final, foram determinadas as seguintes diligências à Secretaria
Ministerial:
1.encaminhar cópia desta ata para publicação no Diário Oficial do
MPPE;
2.encaminhar cópia do inteiro teor deste Procedimento à Coordenação
dos AADEE´s (aadee.educacaoinclusivarecife@gmail.com);
3.notificar a Coordenação dos AADEE´s para participar da reunião do
reunião designada para o dia 07.03.2023, presencialmente, às
09h00min (aadee.educacaoinclusivarecife@gmail.com);
3.1.notificar também para a reunião a SEDUC Recife e o SINDSEPRE
( S i n d i c a t o  d o s  S e r v i d o r e s  d a  P r e f e i t u r a  d o  R e c i f e ,
sindsepre@gmail.com, para apoio jurídico aos AADEE´s), informando do
horário às 09h00min;
4.oficiar à SEDUC Recife e ao CME (Conselho Municipal de Educação),
encaminhando cópia desta ata de audiência e requisitando
pronunciamento a respeito, no prazo de até 20 (vinte) dias.

Nada mais havendo, os trabalhos foram encerrados, ficando o Promotor
de Justiça responsável pela lavratura da ata. Eu, Salomão Ismail Filho,
Promotor de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, por volta das
12h15min, encerro a presente ata.

Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça

Participantes da audiência/reunião:
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
______________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
________________________
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CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

EDITAL N.º  13/2023 – EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA
REPRODUÇÃO DO ÁUDIO DA PROVA ORAL

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO PARA
PROVIMENTO DE CARGOS DE PROMOTOR DE JUSTIÇA E
PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DE 1ª ENTRÂNCIA, no uso
das atribuições, tendo em vista o Edital nº 01/2022 de Abertura de
Inscrições do Concurso Público, para o provimento de cargos de
PROMOTOR DE JUSTIÇA e PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO,
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de
Pernambuco no dia 21.01.2022, e retificações posteriores, RESOLVE:

1. Tornar público que a reprodução da gravação da Prova Oral será
realizada no Ministério Público do Estado de Pernambuco, na Rua do
Sol, 143 - Edif. IPSEP – 5º andar - Prédio da PGE, Santo Antônio -
Recife/PE, no dia 12/12/2023, nos horários indicados nas tabelas do
Anexo Único deste Edital, e conforme as instruções descritas abaixo e
nos termos do Edital nº 12/2023:

a) O candidato, ou seu procurador, deverá comparecer com 30 minutos
de antecedência ao horário da reprodução da gravação.

b) A reprodução da gravação da Prova Oral será permitida:

b.1) ao respectivo candidato solicitante, na data e horário de sua
convocação, mediante apresentação de documento original de
identidade que bem o identifique, conforme item 7.9 do Edital nº 01/2022
de Abertura de Inscrições,

ou

b.2) a seu procurador designado para tal fim, assim identificado por meio
de procuração com poderes específicos e apresentação de seu
documento que bem o identifique, na data e horário de convocação do
candidato;

c) O candidato, ou seu procurador, fará acesso à gravação da prova
solicitada por meio de login e senha individuais.

d) O candidato, ou seu procurador, disporá de até 1 (uma) hora para
realizar a audição da gravação das provas solicitadas.

e) Serão fornecidos fones de ouvido, papel e caneta para anotações
durante a reprodução da gravação.

f) Na sala de audição não será permitida a utilização de qualquer tipo de
equipamento eletrônico, bem como não será autorizada a cópia da
gravação em hipótese alguma.

g) Encerrada a reprodução da gravação, o candidato, ou seu
procurador, deverá indicar ao fiscal, retirando o fone de ouvido, quando
então, deverá sair do local.

h) Não será admitida troca de data/horário de reprodução da gravação,
seja qual for o motivo alegado.

EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA
Presidente da Comissão do Concurso

EDITAL Nº 13/2023
Recife, 7 de dezembro de 2023
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 3.548/2023 
 

 
Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

09.12.2023 
sábado 

13 às 17h Salgueiro Guilherme Goulart 
Soares 

Promotor de 
Justiça de 
Trindade 

10.12.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Guilherme Goulart 
Soares 

Promotor de 
Justiça de 
Trindade 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PETROLINA 

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE Fone: 3866.6400 
E-mail: plantao2a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

09.12.2023 
sábado 

13 às 17h Petrolina Djalma Rodrigues 
Valadares 

6º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Petrolina 

17.12.2023 
domingo 

13 às 17h Petrolina Almir de Oliveira 
Amorim Junior 

9º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Petrolina 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

09.12.2023 

sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Rodrigo Altobello 

Ângelo 

Abatayguara  

2º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Ipojuca 

 
 

 
Leia-se: 

 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM SALGUEIRO 
Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 

E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

09.12.2023 
sábado 

13 às 17h Salgueiro Carlos Eugênio do 
Rego Barros 

1º Promotor de 
Justiça de Abreu 
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Quintas Lopes e Lima 

10.12.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Clarissa Dantas 
Bastos 

Promotor de 
Justiça de 
Afrânio 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM PETROLINA 
Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE Fone: 3866.6400 

E-mail: plantao2a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

09.12.2023 
sábado 

13 às 17h Petrolina Almir de Oliveira 
Amorim Junior 

9º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Petrolina 

17.12.2023 
domingo 

13 às 17h Petrolina Djalma Rodrigues 
Valadares 

6º Promotor de 
Justiça Criminal 
de Petrolina 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

09.12.2023 
sábado 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 

Renata de Lima 

Landim 

3º Promotor de 
Justiça Cível de 
Ipojuca 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO PERNAMBUCO 
Procuradoria-Geral de Justiça 

 
ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 3.549/2023 

 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM LIMOEIRO 

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 
E-mail: plantao11a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

20.12.2023 quarta-feira 13 às 17h Passira Diogo Gomes Vital 

*Feriado Municipal (Lei Estadual nº 4.981/1963). 
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ANEXO ÚNICO 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROMOTOR DE JUSTIÇA E PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 
 
MINISTÉRIO PÚB. DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
End. RUA DO SOL, 143 
EDIF. IPSEP - 5º ANDAR - PRÉDIO DA PGE 
RECIFE - PE 
 
 
CONVOCADOS PARA AUDIÇÃO PROVA ORAL 
 
CARGO: PROMOTOR DE JUSTIÇA E PROMOTOR DE JUST. SUBSTITUTO 
 
Data: 12/12/2023 às 09h00 (HORÁRIO LOCAL) 
 

Número Nome 

0005594d ANA ROBERTA FERREIRA FAVARO 

0005609b RENATO LIBORIO DE LIMA SILVA 

0001640i RODRIGO DE SOUZA 

0004939g VICTOR FERNANDO SANTOS DE BRITO 

0005342j ALEXANDRE GUILHERME PINO DA SILVA FILHO 

 
5 Candidatos(as) neste local de prova 
 
 
Data: 12/12/2023 às 10h00 (HORÁRIO LOCAL) 
 

Número Nome 

0002817e MARCIO JOSE DA SILVA FREITAS 

0001081j ILANNA DINIZ MARTINS 

0005619e JOAO GUILHERME SALVE 

0000412b NEYMENSON ARA DOS SANTOS 

0001530b RAFAEL VIDAL CENDON D ALMEIDA 

 
5 Candidatos(as) neste local de prova 
 
 
Data: 12/12/2023 às 11h00 (HORÁRIO LOCAL) 
 

Número Nome 

0005035a ROANE MELO BEZERRA 

0001128j DOMINGOS DE ARAUJO BESSA 

NETO 

 
2 Candidatos(as) neste local de prova 
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